
 

 

 

                     

                                

 

 

MEIO AMBIENTE E ESCOLA 

 

Fone: (61) 3031-1900 – (61) 9.9992-0708 

www.ibedf.com.br 

 



 

 ENSINO A DISTÂNCIA 2 

SUMÁRIO 

APRESENTAÇÃO ......................................................................................... 4 

UNIDADE I .................................................................................................... 5 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL .......................................................................... 5 

A Necessidade da Educação Ambiental ....................................................... 7 

Finalidades e características da Educação Ambiental .................................. 8 

Evolução do Conceito de Educação Ambiental ........................................... 9 

Finalidades da Educação Ambiental .......................................................... 10 

Características da Educação Ambiental ..................................................... 13 

Enfoque voltado para a solução de problemas ........................................... 14 

Enfoque Educativo interdisciplinar ............................................................ 17 

A integração da Educação na Comunidade ................................................ 19 

Uma Educação Permanente Voltada para o Futuro .................................... 20 

A quem se destina a Educação Ambiental ................................................. 21 

UNIDADE II ................................................................................................. 26 

Incorporação da educação ambiental nos sistemas de educação: Estratégias e 

Modalidades .................................................................................................. 26 

Tendências Atuais ..................................................................................... 26 

Metodologia Pedagógica ........................................................................... 28 

Características Metodológicas da Educação Ambiental nos Diferentes 

Níveis do Ensino Formal ........................................................................... 31 

Conteúdo da Educação Ambiental ............................................................. 34 

A Educação Ambiental no Contexto da Educação Não-Formal ................. 35 

Formação do Corpo Docente para a Educação Ambiental ......................... 39 

Educação Ambiental Destinada a Grupos Profissionais ............................. 42 

Recursos Didáticos para a Educação Ambiental ........................................ 46 

Função da Informação e dos Meios de Comunicação Social na Educação 

Ambiental .................................................................................................. 48 



 

 ENSINO A DISTÂNCIA 3 

A Pesquisa Pedagógica a Serviço da Educação Ambiental ........................ 51 

A Educação Ambiental nos Currículos Escolares ...................................... 54 

Histórias em quadrinhos: recursos de educação ambiental formal e informal

 .................................................................................................................. 55 

UNIDADE III ............................................................................................... 58 

Educação Ambiental, Desenvolvimento sustentado e Desenvolvimento 

científico-tecnológico .................................................................................... 58 

Concepção internacional de educação ambiental: formação e informação 

interdisciplinar .............................................................................................. 58 

Princípios latino-americanos de educação ambiental ................................. 59 

Desenvolvimento ecologicamente sustentado ............................................ 60 

Variáveis do desenvolvimento ................................................................... 60 

Educação Ambiental e científico-tecnológica: procedimentos gerais. ........ 62 

Ética, Filosofia e Cognição na relação Natureza-Homem-Cultura - A 

necessária revolução ética do ser humano.................................................. 64 

Reintegrando o homem à natureza e à cultura............................................ 66 

UNIDADE IV ............................................................................................... 71 

Agenda 21 ..................................................................................................... 71 

Agenda 21 – Brasileira .............................................................................. 75 

Protocolo de kioto ..................................................................................... 76 

O Meio Ambiente e a Conferência de Copenhague ................................... 78 

O BRASIL E A CONFERÊNCIA DE COPENHAGUE ............................... 80 

 

 

 

 

 



 

 ENSINO A DISTÂNCIA 4 

 

 

APRESENTAÇÃO 

 

“Em todos os níveis do processo educativo, a Educação Ambiental que 

não é uma matéria suplementar somada aos programas existentes, constitui 

tema interdisciplinar, isto é, uma cooperação entre as disciplinas tradicionais 

indispensáveis à percepção da complexidade dos problemas do meio ambiente 

e à formulação de suas soluções”. 

 Como ressaltou o Secretário-Geral da UNESCO, “para que a educação 

ambiental alcance seus objetivos, não basta torná-la um complemento dos 

programas educativos. É necessário encarar as preocupações relativas ao meio 

ambiente como uma dimensão e uma função permanentes da educação escolar 

e extra-escolar, em seu sentido mais amplo”. Diante dessa perspectiva, a 

educação ambiental deveria contribuir largamente para a renovação dos 

sistemas de ensino. 

 Certamente, a educação não pode resolver, por si só, todos os problemas 

ambientais, que são imputáveis a uma série de fatores físicos, biológicos, 

ecológicos, econômicos, sociais e culturais, mas, com a ajuda da ciência e da 

tecnologia, ela pode contribuir para a formulação de outras soluções possíveis 

baseadas na igualdade e na solidariedade. 

 É com essa visão que este Curso pretende contribuir para o 

desenvolvimento da Educação Ambiental no ambiente escolar.  
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UNIDADE I 

 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

 

 Atualmente a questão ambiental se impõe perante a sociedade. A 

discussão sobre a relação educação-meio ambiente contextualiza-se em um 

cenário atual de crise nas diferentes dimensões, econômica, política, cultural, 

social, ética e ambiental (em seu sentido biofísico). Em particular, essa 

discussão passa pela percepção generalizada, em todo o mundo, sobre a 

gravidade da crise ambiental que se manifesta tanto local quanto globalmente. 

A gravidade da crise ambiental, que aponta até para a ameaça à vida 

humana pelas dimensões dos problemas ambientais em escala planetária 

(efeito estufa, destruição da camada de ozônio etc.), resultou em mobilizações 

internacionais para buscar soluções. 

 Como forma de superação dessa crise, tem sido apresentado em 

diversos fóruns, o modelo de desenvolvimento sustentável, que propõe 

associar desenvolvimento econômico com preservação do meio ambiente.  

Um dos instrumentos apresentados nesses fóruns como meio para se 

atingir esse tipo de desenvolvimento tem sido a Educação Ambiental (EA), na 

maioria das vezes, segundo uma visão idealista de educação como 

equalizadora de todos os problemas sociais. 

Diante do que é visto, percebe-se que a Educação Ambiental se 

estabelece hoje como uma nova dimensão na educação. Em termos mundiais, 

a discussão desse tema intensificou-se na década de 1970. No Brasil, a 

Educação Ambiental ganhou alguma relevância a partir de meados da década 

de 1980, quando começaram a ser produzidos alguns trabalhos, artigos e 

ensaios sobre o assunto. 
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 A Educação Ambiental é mais divulgada hoje na mídia e entre os 

movimentos sociais. Criaram-se programas governamentais e não-

governamentais de capacitação de educadores. Nas escolas, há uma maior 

preocupação em se abordar a EA e, nas Universidades, o tema está sendo 

inserido em cursos de graduação e pós-graduação, com oferecimento, 

inclusive, de cursos de extensão. 

 A Constituição do Brasil de 1988, em seu capítulo VI, sobre o meio 

ambiente, institui como competência do Poder Público a necessidade de 

“promover a Educação Ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a preservação do meio ambiente” (artigo 225, 

parágrafo 1º, incisoVI). 

 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional prevê a Educação 

Ambiental como uma diretriz para o currículo da Educação Fundamental. O 

Ministério da Educação apresentou, em sua proposta de “Parâmetros 

Curriculares Nacionais” (PCN), a EA como um tema transversal (Meio 

Ambiente) no currículo escolar. Instituiu-se em 1999, a Política Nacional de 

Educação Ambiental.  

Tudo isso demonstra que a Educação Ambiental vem rapidamente se 

institucionalizando, sem que, no entanto, se proceda a uma grande discussão a 

respeito do assunto na sociedade e entre os educadores. 

 Essa demanda pela Educação Ambiental, não só decorrente dos 

aspectos legais, mas também dos problemas ambientais vivenciados por toda a 

sociedade, provoca a necessidade de formar profissionais aptos a trabalhar 

com essa nova dimensão do processo educativo. 

 Há um reconhecimento, ainda que difuso, em segmentos diversos da 

sociedade a respeito da gravidade da crise ambiental, bem como uma 

consciência maior da necessidade de “fazer algo” para a superação do 

problema.  



 

 ENSINO A DISTÂNCIA 7 

Essas visões consensuais de profissionais da educação, alunos e 

comunidades a respeito da gravidade da crise ambiental e da necessidade de 

“fazer algo” geram uma grande expectativa em relação às possibilidades da 

Educação Ambiental, que vem sendo chamada a dar conta da mudança de 

valores e atitudes da humanidade diante da natureza, sendo colocada como um 

dos pilares para a efetivação de um modelo de desenvolvimento sustentável. 

 

A Necessidade da Educação Ambiental 

 Os meios de comunicação social desempenham um papel importante na 

sensibilização do público em relação aos problemas ecológicos.  

Entretanto, esse tipo de informação é limitado, já que se costuma insistir 

em aspectos superficiais ou episódicos. Além disso, só se informa realmente a 

quem já está informado.  

Portanto, é indispensável uma educação ambiental que não somente 

sensibilize, mas também modifique as atitudes e proporcione novos 

conhecimentos e critérios. 

 Para fazer frente aos problemas ambientais, os programas nacionais ou 

internacionais insistiram primeiro na formação e no treinamento de 

especialistas e técnicos, com o objetivo de atender às necessidades urgentes 

em termos de pessoal especializado. No entanto, é cada vez mais evidente que 

os problemas não poderão ser resolvidos unicamente pelos especialistas, por 

mais competentes que sejam, e que não haverá soluções viáveis sem uma 

transformação da educação geral, em todos os seus níveis e modalidades.  

As dificuldades inerentes a essa mudança conceitual e institucional só poderão 

ser superadas mediante uma evolução gradual.  

É preciso preparar o fortalecimento de uma consciência e uma ética 

ecológicas em escala mundial, bem como fomentar o desenvolvimento da 

capacidade científica e tecnológica para resolver os problemas que buscam a 
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melhoria das condições de vida. Cabe, também, estimular a participação 

efetiva dos setores ativos da população, na concepção, decisão e controle das 

políticas inspiradas pelas novas opções do desenvolvimento. 

 

Finalidades e características da Educação Ambiental 

  “A educação ambiental é parte integrante do processo educativo. Deve 

girar em torno de problemas concretos e ter um caráter interdisciplinar. Sua 

tendência é reforçar o sentido dos valores, contribuir para o bem-estar geral e 

preocupar-se com a sobrevivência da espécie humana.  

Deve ainda aproveitar o essencial da força da iniciativa dos alunos e de 

seu empenho na ação, bem como inspirar-se nas preocupações tanto imediatas 

quanto futuras. 

 A contribuição da educação para a indispensável melhoria da gestão 

deste patrimônio comum, que é a terra, tem uma importância capital. Na 

verdade, ela pode sensibilizar todas as camadas da população no que diz 

respeito aos problemas prioritários pendentes. Pode também introduzir um 

determinado número de conceitos e idéias de modo a perceber tais problemas 

e destacar os interesses e valores que intervêm em cada situação. Sobretudo, 

pode transmitir e desenvolver a vontade e os conhecimentos teóricos e 

práticos necessários à solução de uma série de problemas ambientais. 

 Não se trata de um simples intercâmbio de informações e 

conhecimentos fragmentados sobre determinados problemas, tais como a 

proteção das espécies ameaçadas de extinção ou a poluição de áreas 

recreativas. Não se trata tampouco de ditar receitas para estabelecer a lista de 

danos existentes numa região. Ao contrário, cabe incorporar a educação 

ambiental aos processos educativos, introduzindo certas mudanças nos 

contextos educativos institucionais. 
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Evolução do Conceito de Educação Ambiental 

 Em sua evolução, o conceito de educação ambiental permaneceu 

estritamente vinculado ao próprio conceito de meio ambiente e à maneira 

como este era percebido. Depois de considerar-se o meio ambiente, sobretudo 

em seus aspectos biológicos e físicos, passou-se a uma concepção mais ampla, 

na qual o essencial são seus aspectos econômicos e socioculturais, ressaltando 

a correlação existente entre todos esses aspectos. 

 Até certo ponto, a educação esteve sempre associada ao meio ambiente. 

Nas sociedades antigas e mesmo hoje, nos grandes segmentos da população 

rural, a preparação do homem para a vida se dava por meio de experiências 

intimamente relacionadas com a natureza. 

Os sistemas modernos de educação incorporaram, em grande escala, 

objetivos e conteúdos relativos ao meio ambiente em seus programas, embora 

abordando somente seus aspectos biofísicos. Esse foi o caso das disciplinas 

derivadas das “Ciências da Natureza”, para as quais se deu um tratamento 

isolado e carente de coordenação.  

Com esse padrão tradicional, esperava-se que o aluno fizesse por si 

mesmo a síntese dos conhecimentos adquiridos, delineasse uma perspectiva 

geral da realidade do meio que o rodeava e captasse as relações existentes 

entre seus diversos elementos.  

Essa educação era, geralmente, abstrata, desligada da realidade do 

contexto que se pretendia ensinar. Além disso, atinha-se a divulgar dados 

sobre a natureza, sem criar nem valorizar comportamentos de responsabilidade 

em relação à mesma.  

O próprio conceito de meio ambiente, reduzido exclusivamente aos seus 

aspectos naturais, não permitia analisar nem as interações entre os elementos, 

nem a contribuição das Ciências Sociais para a compreensão e melhoria do 

meio humano. 
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Mais recentemente, e devido a preocupações de ordem econômica e ao 

desenvolvimento de disciplinas ecológicas, o meio ambiente começou a ser 

objeto de uma integração explícita no processo educativo. Não obstante, a 

atenção passou a se concentrar, antes de mais nada, nos problemas de 

conservação dos recursos naturais e de proteção da vida animal e vegetal, ou 

em temas semelhantes. 

Atualmente, como resultado das preocupações e diretrizes formuladas 

pela Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Humano (Estocolmo, 

1972), prevêem-se novos enfoques para os problemas ambientais. Se, por um 

lado, os aspectos biológicos e físicos constituem a base natural do meio 

humano, por outro lado as dimensões socioculturais e econômicas definem as 

diretrizes e instrumentos conceituais e técnicos com os quais o homem poderá 

compreender e utilizar melhor os recursos da natureza para satisfazer suas 

necessidades. 

 

Finalidades da Educação Ambiental 

As finalidades da educação ambiental devem adaptar-se à realidade 

econômica, social, cultural e ecológica de cada sociedade e de cada região e, 

particularmente, aos objetivos de seu desenvolvimento. Entretanto, cabe 

definir determinadas finalidades educativas gerais em função das 

características do desenvolvimento da região ou do país de que se trata. 

Um dos principais objetivos da educação ambiental consiste em o ser 

humano compreender a complexa natureza do meio ambiente, resultante da 

interação de seus aspectos biológicos, físicos, sociais e culturais.  

Portanto, ela deve criar para o indivíduo e para as sociedades, os meios 

de interpretação da interdependência desses diversos elementos no espaço e no 

tempo, a fim de promover uma utilização mais reflexiva e prudente dos 

recursos do universo para atender às necessidades da humanidade. 



 

 ENSINO A DISTÂNCIA 11 

Além disso, essa educação deve contribuir para que se perceba 

claramente a importância do meio ambiente nas atividades de 

desenvolvimento econômico, social e cultural. Ela deve favorecer, em todos 

os níveis, a participação responsável e eficaz da população na concepção e 

aplicação das decisões que põem em jogo a qualidade do meio natural, social e 

cultural.  

Para tanto, a educação deve divulgar informações sobre as modalidades 

de desenvolvimento que não repercutam negativamente no meio ambiente, 

além de fomentar a adoção de modos de vida compatíveis com a conservação 

da sua qualidade. 

Finalmente, a educação ambiental deve mostrar, com toda clareza, as 

interdependências econômicas, políticas e ecológicas do mundo moderno, 

segundo as quais as decisões e comportamentos de todos os países possam ter 

consequências de alcance internacional. 

 Assim, a educação ambiental desempenha a importante função de 

desenvolver o sentido de responsabilidade e solidariedade entre os países e 

regiões, qualquer que seja seu grau de desenvolvimento, como base de uma 

ordem internacional que garanta a conservação e a melhoria do meio humano. 

Essa deve ser a tendência da cooperação internacional, com vistas ao 

desenvolvimento da educação ambiental. 

As finalidades citadas constituem a meta de uma prática educativa 

unificada. Seria pouco eficaz adotar um novo enfoque global do meio 

ambiente e conceber medidas educativas que visem à conquista fragmentada e 

parcial de alguns desses objetivos.  

Todos os programas de educação ambiental devem contribuir para o 

desenvolvimento dos conhecimentos já adquiridos e para a tomada de atitudes 

e competências necessárias à conservação e melhoria do meio ambiente. A 

consecução dessas finalidades pressupõe que o processo educativo dispensa 
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conhecimento e métodos, facilitando a aquisição de atitudes e valores que 

propiciem a compreensão e a solução dos problemas ambientais. 

 No que se refere ao conhecimento, a educação deverá proporcionar, 

com grau de especificidade e precisão, variáveis de acordo com seu público, 

meios que permitam compreender as relações entre os diferentes fatores 

físicos, biológicos e socioeconômicos do meio ambiente, bem como sua 

evolução no tempo e sua transformação no espaço.  

Como esse conhecimento deve culminar em mudanças de 

comportamento e em medidas de proteção e melhoria do meio ambiente, ele 

deve ser adquirido através de um esforço de estruturação a partir da 

observação, da análise e da experiência prática de determinados tipos de meio 

ambiente. 

 No que tange aos valores, a educação deverá insistir nas diferentes 

opções em termos de desenvolvimento, levando em conta a necessidade de 

melhorar o meio ambiente. Para isso, deverá promover desde seus primeiros 

anos de existência, procedimentos pedagógicos que permitam um debate 

bastante amplo sobre as possíveis soluções dos problemas ambientais e o 

caráter dos valores correspondentes.  

Na verdade, o comportamento diante do meio ambiente só poderá 

transformar-se quando a maioria dos membros de uma sociedade tiver adotado 

valores mais positivos. A tomada de uma atitude favorável ao meio ambiente 

constitui um requisito prévio e indispensável para o alcance das demais 

categorias de objetivos. 

 Quanto à competência a ser atribuída, é preciso promover, de acordo 

com a modalidade e com um diferente grau de complexidade conforme o 

público, uma ampla gama de atitudes científicas, tecnológicas e informativas 

que permitam agir racionalmente em relação ao meio ambiente. 
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 Em geral, o fato é que, em todos os níveis da educação formal e não-

formal, toma-se a atitude de colher, analisar, sintetizar, comunicar, aplicar e 

avaliar os conhecimentos existentes sobre o meio ambiente, o que permitirá 

aos interessados participar ativamente da formulação de soluções aplicáveis 

aos problemas ambientais. O melhor meio de desenvolver essa capacidade 

consistirá no exercício de atividades voltadas para a proteção e a melhoria do 

meio ambiente. 

 

Características da Educação Ambiental 

 Os debates da Conferência de Tbilisi permitiram precisar as 

características de uma educação que cumpra com os propósitos aqui expostos. 

Tais características se referem tanto à concepção e à estruturação do conteúdo 

educativo quanto às estratégias pedagógicas e à organização dos métodos de 

aprendizagem. 

 A educação ambiental deverá orientar-se no sentido de solucionar os 

problemas concretos do meio humano. Isso implica um enfoque 

interdisciplinar, sem o qual não seria possível estudar as inter-relações, nem 

abrir o mundo da educação para a comunidade, estimulando seus membros 

para a ação.  

Finalmente, a educação ambiental se situa numa perspectiva regional e 

mundial, voltada para o futuro, de modo a garantir a permanência e o caráter 

global das atividades empreendidas. Além disso, é preciso levar em conta duas 

ideias fundamentais: 

 A primeira é de que a educação ambiental não seja apenas uma nova 

disciplina que se soma a outras já existentes. Ela deve ser a 

contribuição de diversas disciplinas e experimentos educativos para o 

conhecimento e a compreensão do meio ambiente, bem como para a 

solução de seus problemas e seu gerenciamento. 
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  A segunda idéia é a de que o interesse dessa educação não se restrinja 

somente a provocar mudanças no ensino escolar. Sobretudo, ela deve 

suscitar novos conhecimentos fundamentais e novos enfoques dentro 

de uma política global de educação, que insista na função social dos 

corpos docentes e nas novas relações entre todos aqueles que intervêm 

no processo educativo. 

 

 

Enfoque voltado para a solução de problemas 

 A característica mais importante da educação ambiental consiste 

provavelmente em apontar a solução de problemas concretos. Os indivíduos, 

qualquer que seja o grupo da população ao qual pertençam e o nível em que se 

situem, percebem claramente os problemas que limitam o bem-estar individual 

ou coletivo, esclarecem suas causas e identificam os meios de resolvê-los. 

  Desse modo, os indivíduos estarão em condições de participar da 

definição coletiva de estratégias e atividades voltadas para acabar com os 

problemas que refletem na qualidade do meio ambiente. 

 O que hoje se atribui a inúmeros problemas relativos ao meio ambiente 

se deve, em parte, ao fato de que há poucas pessoas preparadas para detectar 

corretamente e resolver com eficácia problemas concretos e complexos. A 

educação tradicional, bastante abstrata e excessivamente fragmentada, 

preparou mal os indivíduos para enfrentarem a complexidade mutante da 

realidade. 

 Com essa perspectiva, o próprio ensino das Ciências tem seus limites, já 

que cada parte do conhecimento só tem validade numa área muito específica.  

Os indivíduos mal preparados para reconhecer essas áreas, se deparam 

com uma realidade que nunca exige a aplicação de conhecimentos 
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fragmentados, nem sempre conseguem encontrar uma solução para os 

problemas e, por isso, tendem a se refugiar num mundo irracional. 

  Na verdade, os problemas ambientais são muito complexos, sofrendo a 

intervenção de inúmeros parâmetros e inter-relações. A inexistência de 

conhecimentos e de enfoques adequados, fazem com que os indivíduos 

desanimem diante dessas dificuldades e se entreguem nas mãos dos 

especialistas.  

Desse modo, justifica-se o fato de se recorrer à tecnocracia, sem sequer 

se cogitar a participação dos indivíduos, considerados meros executantes ou 

simples consumidores. 

 Por sua vez, a educação baseada nos problemas ambientais concretos, 

implica uma conjunção dos diferentes aspectos do saber para explicar uma 

realidade complexa. Assim, as estruturas educacionais devem buscar, 

principalmente, que os indivíduos participem com a maior frequência possível 

da organização de seus estudos, dando-lhes a oportunidade de tomar decisões 

sobre os problemas ambientais.  

Cabe ainda a essas estruturas, estabelecer uma relação preferencial entre 

a sensibilização ambiental, a aquisição de conhecimentos, a aptidão para 

resolver problemas, o esclarecimento dos valores e a participação direta ou 

indireta em atividades de proteção e melhoria do meio ambiente em âmbito 

local. 

 A fim de dar uma nova idoneidade e eficácia aos processos 

educacionais, a educação ambiental deverá evitar dois inconvenientes. Por um 

lado, ela deve desligar-se de uma concepção pedagógica clássica, baseada em 

noções previamente estabelecidas, transmitidas pelo professor, ou seja, em 

forma diretamente magistral ou, indiretamente, através de um diálogo que não 

suscita uma resposta ativa dos alunos.  
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É preciso fazer com que o saber, quase sempre fragmentado e isolado 

em disciplinas concretas, não seja apresentado segundo os costumes 

intelectuais do professor, mas que leve em conta a mentalidade da criança, do 

adolescente ou do adulto ainda não iniciado.  

Por outro lado, é necessário evitar os inconvenientes de uma pedagogia 

exclusivamente informativa. É certo que a educação deve informar, mas a 

informação pura, por si só, não pode conferir uma informação suficiente, já 

que não se trata da soma de uma série de dados. Embora a informação 

desempenhe um papel importante na sensibilização do público, não basta para 

ensinar-lhe o modo de resolver os problemas. 

Portanto, a educação ambiental não deve limitar-se a divulgar novos 

conhecimentos, mas deve ajudar o público a questionar suas falsas idéias 

sobre os diversos problemas ambientais e os sistemas de valores que 

sustentam essas idéias. 

 A educação ambiental deverá adotar uma atitude crítica que estimule a 

análise precisa e a ordenação apropriada dos diferentes fatores que intervêm 

em cada situação. Da mesma forma, deverá incentivar a capacidade criativa de 

modo a facilitar a descoberta de novos métodos de análise ou de combinações 

de métodos que permitam novas soluções.  

A criatividade deverá submeter-se constantemente ao controle da 

análise crítica para não culminar em utopia, mas por si só, essa análise crítica 

também não permite encontrar todas as soluções. 

 Por outro lado, como as condições ambientais dependem quase sempre 

mais de decisões sociais, políticas, econômicas e tecnológicas do que de 

fatores físicos, a educação ambiental deve dedicar-se a estabelecer um novo 

sistema de valores.  

Todas as decisões voltadas para o desenvolvimento da sociedade e o bem-

estar dos indivíduos baseiam-se em considerações, na maioria das vezes 
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implícitas, sobre o que é útil, bom e belo etc. O indivíduo instruído deve estar 

em condições de fazer perguntas, tais como: 

 Quem tomou essa decisão?  

 Em função de quais critérios? 

  Com que finalidades imediatas? 

  Foram avaliadas as consequências a longo prazo?  

 

Enfim, ele deve ser capaz de conhecer as decisões tomadas e de saber em 

função de quais valores foram tomadas. Os valores e as opções são os 

princípios organizadores da ação. 

 Por conseguinte, a educação ambiental não poderá desenvolver-se 

plenamente se não levar os indivíduos a descobrir as opções que determinaram 

suas decisões.  

A análise se torna difícil se não se reconhecer que, hoje mais do nunca, é 

necessário respeitar as modalidades de vida, aí incluídas as minorias. Portanto, 

a solução não se baseia na transmissão de um conjunto de valores, e sim na 

explicitação sistemática dos valores predominantes, que deve ocorrer em todos 

os níveis do processo educativo. 

 

Enfoque Educativo interdisciplinar 

 Para resolver os problemas ambientais, é indispensável definir, 

hierarquizar e articular certos imperativos de ordem política, econômica, 

social e ecológica em um processo de planejamento do desenvolvimento 

nacional.  

É preciso conhecer as correlações existentes entre fenômenos e 

situações que o enfoque disciplinar fragmenta. Ao ignorar as fronteiras que 

separam as disciplinas especializadas, o enfoque interdisciplinar busca dar 

uma perspectiva mais geral e menos esquemática dos problemas. Tal enfoque 
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não consiste em justapor as diversas disciplinas, mas em abranger o processo 

em sua totalidade, passando imediatamente para a análise e a solução do 

problema específico. 

 Na verdade, o enfoque interdisciplinar dos problemas ambientais nos 

leva a considerar, primeiramente, o sistema no âmbito da realidade que 

delineia um problema.  

A partir de então, para explicar um fenômeno, será preciso estabelecer o 

marco de referência geral, no qual se integrarão os enfoques específicos das 

diversas disciplinas, ressaltando suas interdependências. 

 A incorporação de um enfoque interdisciplinar na prática educativa é 

um árduo empreendimento a ser realizado gradativamente. Isso pressupõe a 

existência de contatos fáceis entre o corpo docente, graças à boa formação das 

pessoas e à organização adequada do ensino, levando em conta as afinidades 

teóricas e metodológicas entre as diferentes disciplinas.  

Na verdade, é errado pensar que o melhor meio de resolver problemas 

consiste em fragmentá-los cada vez mais. O isolamento do especialista não 

permite resolver os problemas do mundo atual. A especialização continua 

sendo necessária, mas ainda não é suficiente. 

 Durante muito tempo, pensou-se que era possível assimilar o saber em 

pequenos fragmentos justapostos entre si para formar o que se chama de 

cultura. Isso deu origem às atuais instituições escolares, com sua sucessão 

temporal de disciplinas.  

As teorias modernas sobre o aprendizado demonstram que o saber não 

se justapõe, mas se constrói progressivamente num sistema, sendo que cada 

um dos elementos tem que estar em interação com todos os demais. A nova 

informação se incorpora ao saber, não se somando a ele, mas reorganizando o 

conjunto. Por conseguinte, a educação ambiental deve buscar estabelecer uma 
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complementaridade estruturada de conhecimentos teóricos, práticos e 

comportamentais. 

 

A integração da Educação na Comunidade 

 Uma educação voltada para a solução de problemas concretos do meio 

ambiente não só supõe o desenvolvimento de conhecimentos e técnicas, mas 

também e antes de mais nada, uma prática comunitária exercida sobre 

determinados meios.   

Não há dúvida de que é na vida diária da coletividade, e em face dos 

problemas que nela se apresentam, que os indivíduos e grupos sociais se 

interessam pela qualidade do meio ambiente, procurando conservá-la e 

melhorá-la.  

A importância deste enfoque comunitário está no fato de serem 

inúmeros os problemas chamados nacionais, que constituem apenas a soma de 

problemas particulares, embora comuns a um grande número de coletividades. 

Se conseguíssemos resolver determinados problemas próprios de uma 

comunidade, chegaríamos à melhoria do meio ambiente de unidades mais 

amplas, como um país ou uma região. 

 Assim, é preciso que os centros docentes, desde a Escola até a 

Universidade, continuem em contato com a comunidade e mantenham suas 

preocupações. Trata-se de uma interpenetração “material” e, ao mesmo tempo, 

“institucional”. 

 A escola, por exemplo, não deve ser um edifício isolado. Ela deve 

situar-se bem no centro da cidade, a fim de que os alunos não se sintam 

exilados dentro do prédio e encontrem condições propícias para todo tipo de 

pesquisas, experimentos e contatos, imprescindíveis à educação ambiental 

como um todo.  
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A escola deve estar aberta para a vida da cidade, oferecendo seus locais 

a atividades comunitárias: reuniões de bairro, associações culturais, clubes, 

etc. 

 O que faz com que a escola se feche em si mesma não são apenas os 

obstáculos administrativos e materiais, mas uma determinada concepção sobre 

o papel dos alunos. A intenção de estabelecer uma verdadeira interpenetração 

entre os centros docentes e a comunidade, obriga a considerar essa concepção.  

Enquanto os alunos se mantiverem à margem da ação social, a 

interpenetração entre a escola e a comunidade será sempre superficial. Para 

que seja eficaz, essa relação tem de ser revestida de diálogo, de uma 

colaboração entre as instituições sociais das quais façam parte, com plenos 

direitos, estudantes e professores. 

 

Uma Educação Permanente Voltada para o Futuro 

 Como o meio ambiente se caracteriza por transformações e mutações 

profundas e constantes, a educação ambiental deve assimilar tais mudanças. 

Ela deve ter caráter permanente e voltar-se para o futuro. Até uma época 

recente da história da humanidade, as mudanças nos padrões de vida 

socioculturais e naturais se efetivavam lentamente. 

 Nessas condições, era possível instruir as novas gerações dentro dos valores e 

conhecimentos de seus pais, o que nos dava a certeza de que esse legado 

cultural bastaria para garantir sua inserção social. 

 A partir da revolução industrial, e sobretudo na segunda metade do 

século vinte, esse processo se reverteu por completo. O extraordinário auge do 

saber científico e de suas aplicações tecnológicas aumentou a influência do 

homem sobre seu meio, acelerando suas transformações.  

Os diversos aspectos do meio natural e humano mudam com grande 

rapidez, suscitando crescentes inovações econômicas e socioculturais e, por 
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conseguinte, novas problemáticas. Pela primeira vez na história humana, os 

conhecimentos, a competência técnica e determinados valores se transformam 

profundamente, e às vezes radicalmente, num prazo mais curto do que o da 

existência do homem. 

 Nesse contexto, uma educação com a finalidade de solucionar os 

problemas do meio ambiente deve ser contínua. A fim de não reduzir o saber 

adquirido pelas populações, e para que as atividades empreendidas continuem 

sendo eficazes, a educação ambiental deve reformular incessantemente suas 

diretrizes, conteúdos e métodos, além de garantir a atualização dos 

conhecimentos de indivíduos e grupos e sua contínua adaptação às novas 

situações.  

Após uma fase de iniciação, a ação educativa deve perdurar por toda a 

vida. Cada fase desse processo contínuo deve ter seu próprio valor educativo e 

desempenhar uma função complementar, tanto durante a escolaridade quanto 

ao longo da vida ativa. 

 

A quem se destina a Educação Ambiental 

 A noção de educação geral, permanente e aberta a todos, repercute 

nitidamente na concepção e organização da educação ambiental.  

Devido ao seu caráter e função, a educação ambiental diz respeito a toda 

a sociedade e deve dirigir-se a todos os membros da coletividade, segundo as 

modalidades que atendam às necessidades, interesses e motivações das 

pessoas de todas as faixas etárias e categorias sócio-profissionais. Como deve 

ser permanente e aberta a todos, convém estabelecê-la em todos os níveis 

educacionais, tanto escolares quanto extra-escolares. 

 A primeira função da educação ambiental é a educação do público. Ao 

transmitir conhecimentos gerais a todos os cidadãos, esse tipo de educação 
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procura fazer-lhes perceber os problemas ambientais em sua vida cotidiana e 

incentivá-los a adotar uma conduta coerente e perseverante. 

Por outro lado, deve ser levada a pessoas de todas as idades, em todos 

os níveis da educação formal (Educação Infantil, Ensino Fundamental, Médio 

e Superior), para alunos e professores, nas diferentes esferas do ensino não-

formal, para jovens e adultos, seja qual for o grupo da população a que 

pertençam.  

Em cada país, deverá estar integrada ao processo da educação geral, 

estando presente em todas as instituições educativas e programas de educação. 

 A segunda função da educação ambiental é a formação de determinados 

grupos profissionais ou sociais cuja ação e influência sobre o meio ambiente 

sejam relevantes. Trata-se, particularmente, de engenheiros, arquitetos, 

urbanistas, juristas, agentes imobiliários, industriais, sindicalistas e médicos.  

Para sensibilizar essas pessoas em relação às consequências de suas 

decisões sobre o meio ambiente, os programas de ensino devem ser 

concebidos em função da profissão e do grupo social pertinente. Esse tipo de 

educação pode integrar-se ao ensino formal, por exemplo, nas escolas de 

engenharia ou de arquitetura, faculdades de medicina ou de direito, ou nas 

instituições encarregadas de formar grupos que tenham atribuições sociais, 

seja em sua formação inicial ou posterior. Pode, ainda, organizar-se em 

seminários, cursos, conferências, etc. 

 A terceira função se refere à formação de determinados profissionais e 

cientistas que trabalham com problemas específicos do meio ambiente. Nesse 

caso, trata-se de um amplo conjunto de pessoas com competência técnica 

bastante diversa, às vezes altamente especializada (por exemplo, em matéria 

de planejamento para a utilização dos recursos e técnicas contra a poluição do 

ar e da água, de arquitetura paisagística etc.).  
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Cabe também considerar os especialistas de diversas disciplinas 

científicas, das ciências exatas e naturais ou das ciências sociais fundamentais 

(Biologia, Química, Ecologia, Economia, Sociologia etc.). Todos esses 

profissionais e cientistas são chamados a elaborar conhecimentos sobre os 

quais apoiarão a educação e a formação ambientais. 

 Entretanto, convém ressaltar que as três funções aqui mencionadas têm 

relação entre si. Uma vez que se trata do conteúdo da educação ambiental ou 

da formação permanente, as três funções distintas devem efetivar-se de 

maneira coordenada, por razões metodológicas e operacionais. É essencial que 

as diretrizes e o conteúdo formem um conjunto coerente, baseado na 

experiência prática e no conhecimento científico, para que possa servir de 

referência comum às diferentes formas da educação ambiental. 

 Em resumo, essa educação pode ser concebida como um processo 

durante o qual, primeiramente, os indivíduos e a coletividade tomem 

consciência de seu meio ambiente e da interação de seus componentes 

biológicos, físicos e socioculturais e, em segundo lugar, adquiram 

conhecimentos, valores, competência, experiência e vontade que lhes 

permitirão agir individual e coletivamente para resolver os problemas 

presentes e futuros do meio ambiente em geral.  

O comportamento do público, bem como o dos responsáveis por 

decisões com consequências para o meio ambiente, deveria inspirar-se nesse 

tipo de educação. 

 A relação do homem com seu meio ambiente se dá em função de uma 

série de conhecimentos, valores e técnicas que lhes permitem ter contato com 

seu padrão de vida, apreendê-lo e desenvolvê-lo. A aquisição de 

conhecimentos e de modelos culturais passa, em larga escala, pela educação.  

Entretanto, a crescente complexidade da vida moderna, bem como as 

rápidas mudanças nos meios sociais e culturais, impõe aos sistemas 
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educacionais a obrigação de se adaptarem às transformações, apresentando 

respostas pertinentes às novas situações. 

 Na sociedade atual, os indivíduos se desenvolvem em ambientes 

estritamente delimitados. Entre eles e a realidade, interpõem-se elementos que 

funcionam como filtros: a escola e seus modelos pedagógicos, os meios de 

comunicação social, as normas sociais e familiares etc.  

O sistema educacional tende a empenhar um grande esforço no sentido 

de atualizar seus planos de estudos escolares e extra-escolares, reexaminar seu 

funcionamento administrativo, reavaliar seus meios materiais e, sobretudo, 

reafirmar sua função pedagógica e institucional, de modo a sair do seu 

isolamento e integrar-se na vida social.  

As estruturas educacionais devem transformar-se para poder atender às 

necessidades expressadas pelos diferentes grupos da população, em contextos 

bastante diversos e conseguir maior articulação entre a educação formal e não-

formal, dentro da perspectiva da educação permanente. 

 A partir desse ponto de vista, o desenvolvimento de uma educação 

ambiental voltada para os problemas concretos da realidade, analisando-os 

dentro de um padrão interdisciplinar e suscitando uma participação ativa da 

comunidade no sentido de resolvê-los, constitui um meio de transformar e 

renovar a educação. 

 As características da educação ambiental evidenciam que, o ensino não 

poderá ficar a cargo unicamente dos Centros de Ensino. A transmissão das 

mensagens educativas é uma tarefa complexa. Ela exige a interveniência de 

vários elementos (planos de estudos, pessoal docente, material pedagógico, 

meios de comunicação, associações, organizações etc.), cuja utilização tem 

que ser coordenada de modo a alcançar os objetivos traçados. 

 Os meios de comunicação social devem desempenhar, também, um 

papel fundamental na educação ambiental.  
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Devido a sua grande flexibilidade e poder de penetração, o rádio, a 

televisão e a imprensa em geral, constituem instrumentos bastante eficazes 

para atingir um público amplo e diversificado, em segmentos importantes da 

população, bem como determinados grupos sociais que, por várias razões, 

ficam à margem dos circuitos educativos tradicionais.  

A educação ambiental, que requer a utilização de todos os recursos 

educativos de que dispõe a comunidade, é o meio mais adequado de promover 

uma educação mais de acordo com a realidade, as necessidades, os problemas 

e as aspirações dos indivíduos e das sociedades do mundo atual. 

 

Exercícios: 

1 – Por que os organismos internacionais têm chamado a atenção de todo o 

mundo para as questões relacionadas ao meio ambiente? 

2 – Como a LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, orienta a 

Educação Ambiental nas escolas? 
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UNIDADE II 

 

 

INCORPORAÇÃO DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NOS 

SISTEMAS DE EDUCAÇÃO: ESTRATÉGIAS E 

MODALIDADES 

 

 A educação ambiental não atende a interesses passageiros, mas a um 

interesse que constitui elemento essencial do trabalho realizado em muitos 

países no sentido de conferir à educação uma maior eficácia social e convertê-

la em fator de desenvolvimento nacional. 

Entretanto, essa finalidade só será alcançada à medida que se incluam 

explicitamente na política e no planejamento geral do ensino, os meios 

necessários ao desenvolvimento da educação ambiental. Dessa forma, a 

educação ambiental não ficará limitada a determinados grupos, instituições ou 

programas, mas se tornará um elemento essencial e permanente do processo 

educativo. 

 Não há, porém, um modelo universal para a integração da educação 

ambiental nos processos educativos. É preciso definir os enfoques, as 

modalidades e a progressão dessa integração em função das condições, 

finalidades e estruturas educativas e socioeconômicas de cada país. 

 

Tendências Atuais 

 Nos últimos anos, a maioria dos governos redobrou seus esforços no 

sentido de fomentar a educação ambiental, devido ao crescente interesse que 

os problemas ecológicos despertam e à função de resolvê-los e preveni-los 
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atribuída à educação. A intensidade e a natureza desses esforços variam 

consideravelmente de um país para outro. Conforme o caso, destacam-se os 

seguintes aspectos, ou alguns deles: 

 Inclusão de temas ambientais no ensino; 

  Formação de pessoal necessário ao desenvolvimento da educação 

ambiental; 

  Elaboração de material didático e estabelecimento de um programa 

institucional nacional para a educação ambiental. 

 

 A inclusão da educação ambiental no ensino formal ocorre, sobretudo 

nos níveis fundamental e universitário onde se verifica que os temas 

ambientais são abordados com mais sucesso em todas as regiões do mundo. 

 Nos centros educacionais, busca-se atualmente incorporar temas 

relacionados com o meio ambiente nas disciplinas tradicionais, bem como 

definir novos objetivos ou métodos, num programa geral que transcenda todas 

as disciplinas.  

Paralelamente, têm sido concebidos centros de estudo e material 

pedagógico referentes aos diversos aspectos do meio ambiente, tanto urbano 

quanto rural. No ensino superior, organizam-se cursos especiais, seminários e 

cursinhos de ecologia. 

 Em todas as regiões, o que se procura é completar a formação 

tradicional de professores, promotores e administradores da educação, com 

vistas a compor um quadro de pessoal competente em matéria de educação 

ambiental.  

Os novos métodos dão prioridades aos problemas concretos, à utilização 

do meio ambiente imediato como recurso pedagógico, à colaboração entre 

professores de diversas disciplinas e à necessidade de manter a escola aberta a 

toda a coletividade.  
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No caso da educação extra-escolar, em todas as regiões há exemplos de 

iniciativas visando facilitar a participação de jovens sem escolaridade e 

adultos em atividades de caráter ambiental. 

 

Metodologia Pedagógica 

 O desenvolvimento da educação ambiental compreende problemas 

específicos de metodologia pedagógica. Na verdade, a maioria dos programas 

educativos atuais, carece de uma visão global, com tendências a enfatizar a 

especialização e a fomentar uma percepção bastante estreita da realidade. 

Esses programas geralmente não levam em conta as concepções pedagógicas 

modernas, baseadas na participação, pesquisa e experimentação, nem os 

métodos de avaliação indispensáveis a uma pedagogia fundamentada no 

aprendizado. 

 Da mesma forma, a maioria dos mestres e professores não se familiariza 

com as técnicas interdisciplinares voltadas para a solução de problemas 

concretos e para a avaliação dessas soluções. A ação educativa não consegue 

desligar-se do programa escolar e interessar-se pela comunidade, fazendo com 

que os alunos participem de suas atividades.  

De fato, é muito pedagógica a intervenção dos alunos nas atividades 

sociais locais (elaboração de projetos arquitetônicos ou urbanos, realização de 

contra projetos, ações de defesa de determinados sítios naturais ou urbanos 

etc.), isto é, sem que se limitem a desempenhar um papel meramente passivo. 

A escola deverá participar plenamente da vida dos adultos, inclusive no campo 

do trabalho, com a consequente revalorização da sua função social. Nestas 

circunstâncias, o professor não pode continuar restringindo-se a transmitir 

conhecimentos. 

 A inclusão dos objetivos e do conteúdo da educação ambiental nos 

programas obrigará os responsáveis a adotarem uma série de medidas para 



 

 ENSINO A DISTÂNCIA 29 

renová-los. Entre as mais importantes, destacam-se as que se referem aos 

métodos pedagógicos e à organização institucional do trabalho educativo. 

 A abordagem de um enfoque integrado dos problemas ambientais 

levará à reorganização de um ensino atualmente compartimentado pelo 

sistema de cursos, escolas, departamentos, faculdades etc., de modo a evitar 

que as barreiras institucionais ou psicológicas se oponham ao diálogo entre 

diversas disciplinas. 

 É preciso também conceber estruturas mais flexíveis (ensino em grupo, 

por exemplo), que permitam aos professores das diferentes disciplinas reunir-

se para elaborar e aplicar os planos de estudo. Por último, a escola deve ser 

aberta à comunidade, convocando a participação dos ecologistas locais na 

formulação dos programas de estudo e no próprio ensino, ou orientando 

projetos e propostas apresentados às autoridades locais. 

 Daqui por diante, as estratégias pedagógicas devem compreender, 

dentro de uma perspectiva holística, os diversos aspectos ecológicos, sociais, 

culturais e econômicos do meio ambiente, isto é, devem ter caráter 

interdisciplinar. Para tanto, é preciso pensar nas diversas soluções que não 

exijam uma transformação total dos sistemas de educação. 

 O primeiro método consiste em estudar um determinado problema a 

partir de uma disciplina que se torne responsável por ele, ou seja, uma 

disciplina-piloto.  

Por exemplo: a matemática e outras ciências exatas podem intervir na 

resolução de problemas experimentais, enquanto o português prestaria seus 

serviços na redação e exposição de projetos, e assim sucessivamente. Em 

resumo, o estudo se baseia em uma disciplina que, por sua vez, se apoia nas 

demais em função das necessidades. 
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 Uma outra abordagem interdisciplinar consiste, por exemplo, no fato de 

dois professores darem aula numa mesma classe. É possível, também, recorrer 

a elementos externos, como é o caso dos ecologistas.  

A presença de dois adultos (dois especialistas com formação direta e 

complementar), no mínimo, provoca a ruptura do fluxo de direção única entre 

professor e aluno, facilitando a troca de ideias, inclusive entre os alunos, e 

diversificando os meios de concepção dos problemas. 

 Às vezes, a estrutura da instituição, principalmente nos níveis 

Fundamental e Médio, permite que vários professores trabalhem juntos com 

um grupo de alunos.  

Quando dispõem de algumas horas de coordenação semanais, os 

professores de cada turma conseguem organizar atividades interdisciplinares e 

examinar um meio de aproveitar essa situação nas diferentes disciplinas, em 

função de objetivas comuns. 

Outra alternativa é a de que alunos e professores dediquem uma tarde 

por semana à exploração do meio ambiente (cada professor intervém 

conforme a sua especialidade), para informação a grupos de alunos 

(eventualmente a cargo de especialistas) ou para um acordo entre eles sobre a 

forma de organizar a classe. 

 Finalmente, outra maneira de introduzir o enfoque interdisciplinar é a 

utilização da técnica pedagógica do projeto, que pode consistir, por exemplo, 

em buscar as diversas soluções possíveis para um problema de higiene, 

alimentação, poluição ou desordenação de área verde. 

Neste caso, a função de cada disciplina já não se limita a impor sua 

linguagem própria, mas passa a empenhar-se para que os problemas sejam 

melhor compreendidos, com a intervenção dos professores das diversas 

disciplinas nas solicitações do grupo de alunos, recorrendo-se também a 

especialistas externos. Esta forma de abordagem interdisciplinar terá maior 
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possibilidade de acabar com a divisão das disciplinas em compartimentos 

estanques, já que está voltada para a solução de problemas específicos da vida 

cotidiana do aluno.  

Para tanto, exigem-se certas mudanças nas estruturas escolares; por 

exemplo: durante o horário das aulas deve ser reservado tempo suficiente para 

o desenvolvimento de tais atividades. Seriam criados grupos de trabalho 

dedicados à análise e à ação. A localização das escolas deve estimular 

também, o trabalho conjunto de professores e alunos. 

 Além do enfoque interdisciplinar, o ensino voltado para a solução de 

problemas ambientais inclui um tema fundamental, que é o de definição de 

valores. Na verdade, a prática desse ensino supõe a existência prévia de um 

sistema de valores petiços, econômicos, estéticos, religiosos etc., que serve de 

base para a análise dos dados de uma situação, e em função do qual busca-se a 

continuidade das soluções, explicitamente ou não. 

 Com vistas a facilitar o descobrimento desses valores, o professor deve 

criar, em sua classe, um clima de confiança, respeito mútuo e debates para que 

os alunos possam trocar idéias, apoiando-se em argumentos pertinentes.  

Numa segunda etapa, principalmente na busca das possíveis soluções, o 

professor deve, por um lado, permitir que os alunos comparem e precisem 

suas opções e, por outro lado, ele deve contribuir para que descubram outros 

sistemas de valores. Caberá também ao professor considerar os obstáculos ou 

limitações porventura existentes, antes de tomar uma decisão. 

 

Características Metodológicas da Educação Ambiental nos Diferentes 

Níveis do Ensino Formal 

 A apresentação dos temas ambientais na Educação Infantil deve voltar-

se para uma perspectiva de educação geral, dentro do programa de atividades 
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de iniciação e em conjunto com as atividades básicas dedicadas ao Português, 

às Ciências Exatas e à Expressão Corporal e Artística.  

Além disso, os temas ambientais se associam à adoção de certos 

métodos e à aquisição de conhecimentos, através das pesquisas realizadas pelo 

aluno sobre o mundo em que vive. 

  Os conceitos básicos relativos ao meio ambiente podem ser adquiridos 

ao mesmo tempo que os conceitos da Física, da Biologia e das Ciências 

Humanas, que lhe servem de apoio, com a condição de que sua formulação se 

encaixe num enfoque ativo, voltado para a solução de um problema 

claramente colocado. 

 Por outro lado, o estudo do meio ambiente deve recorrer aos sentidos da 

criança (percepção do espaço, formas, distância e cores), além de organizar 

visitas e jogos. Com relação ao assunto, torna-se fundamentalmente 

importante o estudo do ambiente imediato do aluno (casa, escola, percurso 

entre ambas, etc.).  

A educação ambiental deve contribuir também para o desenvolvimento 

da noção de responsabilidade da criança, recomendando-lhe, por exemplo, que 

se ocupe de animais ou se dedique a brincadeiras ou livros.  

Dentro do aspecto construtivo da educação ambiental, é possível o 

grupo de alunos mudar a estrutura da classe ou do pátio de recreio e, depois, 

julgar as consequentes vantagens ou inconveniências. Numa etapa posterior, a 

mobilização da criança ocorrerá em relação ao bairro ou à cidade. 

O ideal é colocá-la, o mais cedo possível, em contato com problemas 

relativamente complexos, que lhe afetem, e pedir-lhe que proponha sua 

própria solução. Finalmente, é conveniente que a criança participe de medidas 

de proteção e melhoria do meio ambiente, propostas por alunos mais velhos, 

ou por associações (coleta de lixo e outros). 
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 No Fundamental e Ensino Médio, é igualmente importante recorrer a 

uma pedagogia que fomente a intervenção direta dos alunos. Nesse caso, é 

importante que eles se interessem não somente pelo estudo do meio ambiente 

natural protegido, mas também pelos lugares que mais frequentam, levando-os 

a estudar temas como transportes, segurança, superpopulação, alimentação e 

higiene. Isso os estimula a fazer comparações entre os meios de vida e as 

funções urbanas nos diversos bairros de uma mesma cidade, ou a analisar um 

plano de concentração em parceria com um agricultor e um agrônomo, ou 

ainda a realizar estudo sistemático das áreas verdes segundo critérios 

históricos, ecológicos e sociológicos. 

 Tudo isso pode acarretar exercícios de simulação que constituem 

excelentes instrumentos de formação (projeto de urbanização de uma nova 

cidade, reestruturação de cidades antigas, planos de circulação), ou projetos 

reais de ordenação, em conjunto com a administração local. 

 Os alunos devem ficar atentos para os diversos danos que o meio 

ambiente pode sofrer e os perigos que eles representam para o mundo 

(desaparecimento de espécies animais e vegetais, crescente escassez de 

matérias-primas e de energia fóssil, desertificação, fome, vulnerabilidade para 

catástrofes naturais etc.). 

Por sua vez, os professores devem perceber nitidamente as mudanças a 

serem introduzidas no sistema de educação, de modo a possibilitar a adoção 

desse enfoque: em primeiro lugar, o redirecionamento dos objetivos 

educativos para atender às necessidades da sociedade, em termos de educação 

e regulamentação do meio ambiente; em seguida, a mudança dos métodos e 

técnicas que levem a uma melhor idoneidade dos objetivos previstos. 

 A educação ambiental pode prolongar-se até o nível universitário, 

tratando-se, então, de transmitir um conhecimento profundo do funcionamento 

dos ecossistemas, bem como dos fatores socioeconômicos que regem as 
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relações entre o homem e o meio ambiente no contexto do desenvolvimento. É 

preciso, principalmente, organizar estudos monográficos e ensinar o manejo 

de técnicas de análise dos sistemas e dos custos/benefícios econômico-sociais. 

 

Conteúdo da Educação Ambiental 

 Conforme já mencionado, a educação ambiental não se limita a 

transmitir conhecimentos dispersos sobre o meio ambiente, nem a atingir um 

determinado número de objetivos metodológicos independentes da realidade. 

Trata-se, essencialmente, de uma pedagogia da ação e pela ação.  

Os conhecimentos teóricos e práticos e as atitudes adquirem significado 

pleno em contato com os problemas ambientais, possibilitando aos indivíduos 

participar das decisões sociais que configuram seu projeto de vida. 

 A educação ambiental voltada para a solução de problemas concretos 

pode versar, por exemplo, sobre as diversas formas de poluição e nocividade, 

ou o esgotamento dos recursos, mas não se deve considerar seu conteúdo 

como elemento de um plano de estudos strictu sensu. 

Na verdade, ela se constitui em um ponto de referência que permite 

identificar as situações problemáticas próprias de cada país, região ou 

localidade que, desse modo, poderão ser analisadas com vistas à busca de 

soluções e à formulação de planos de ação. Existem, de fato, várias 

possibilidades de combater os danos sofridos pelo meio ambiente: 

 Melhor exploração dos recursos renováveis; 

 Reaproveitamento de materiais e resíduos; 

 Planejamento a longo prazo; 

 Emprego de novas tecnologias; 

 Fiscalização do meio ambiente e prevenção. 
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Ao buscar soluções, não se deve considerar as diversas disciplinas 

científicas e humanistas independentes umas das outras, e sim instrumentos de 

análise e síntese a serviço de uma pedagogia holística e sistemática. 

 

A Educação Ambiental no Contexto da Educação Não-Formal 

 Para a prevenção e a melhoria do meio ambiente, a educação não-

formal ou extra-escolar terá que desempenhar um papel essencial, dirigindo-se 

tanto às crianças e adolescentes com escolaridade normal, quanto à população 

sem escolaridade de todas as faixas etárias, envolvidas nas atividades de 

desenvolvimento social, econômico e político da coletividade.  

Essas pessoas exercem uma atividade social específica e, de imediato, 

desejam aplicar seus conhecimentos para resolver um problema. Por 

conseguinte, a educação não-formal é determinada pela realidade que o 

indivíduo vive e pelas funções específicas que ele irá desempenhar dentro 

dessa realidade. 

 Esse tipo de ensino deve levar os membros de uma comunidade a 

agirem no sentido de propiciar a participação e a colaboração de todos, 

despertando-lhes a responsabilidade pelo gerenciamento, proteção e ordenação 

do meio ambiente. Há, portanto, uma finalidade dupla: 

 Por um lado, formar cidadãos capazes de compreender e assumir suas 

responsabilidades com relação ao meio ambiente; 

  E, por outro lado, despertar a sensibilidade dos diversos grupos da 

população para os problemas que permeiam os ecossistemas e o meio 

sociocultural em que vivem, bem como as atividades que neles 

desempenham. 
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Os objetivos gerais da educação ambiental extra-escolar são idênticos 

para as populações urbana e rural. Entretanto, convém levar em conta algumas 

peculiaridades.  

Nas cidades, ela deve atrair a atenção do público e dos responsáveis 

pelo desenvolvimento urbano, para a necessidade de viabilizar um programa 

de vida favorável à saúde física e moral dos habitantes, despertando o espírito 

comunitário e criando uma nova forma de contato com a natureza.  

O programa facilitaria também o acesso aos bens culturais e o 

embelezamento da paisagem urbana. Além disso, esse tipo de educação se 

propõe a estimular os cidadãos a refletirem sobre a qualidade dos produtos 

oferecidos pela “sociedade de consumo” e a avaliar seus efeitos em suas 

próprias vidas. 

 No campo, a educação ambiental não - formal contribuirá para a 

conservação e a exploração racionais da terra, das riquezas florestais, dos 

recursos hídricos etc., bem como para a melhoria das condições de vida dos 

habitantes (moradia, alimentação, saneamento etc.), tornando-se um fator de 

desenvolvimento socioeconômico e cultural das comunidades e favorecendo o 

contato entre os diversos segmentos da população, independentemente das 

diferenças de sexo, instrução e responsabilidades. 

 Tanto nas áreas urbanas quanto nas rurais, a educação ambiental deve 

contribuir para a formação de cidadãos capazes de julgar a qualidade dos 

serviços públicos (saneamento, segurança, habitação, educação, locais de 

recreação etc.).  

Em resumo, trata-se de dotar os cidadãos de espírito crítico e, ao mesmo 

tempo, fazê-los apoiar as medidas ambientais que realmente atendam às suas 

necessidades e ao desejo de melhorar a qualidade do meio ambiente e da sua 

própria existência.  
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Este é um setor em que as organizações de jovens trabalhadores e 

estudantes têm uma função importante a cumprir. Em todos os países, as 

associações de jovens desejosos de contribuir para a solução dos problemas 

ambientais já começaram a agir. Compete aos educadores apoiar suas 

atividades através de programas de educação e formação prática, que lhes 

permitam aumentar sua eficiência no desempenho dessas tarefas.  

Para tanto, é preciso aproveitar os diversos recursos educativos que a 

comunidade oferece (parques nacionais, museus roteiros pedagógicos etc.) e 

incentivar as associações de jovens a desenvolver atividades sociais e 

culturais. 

 A educação ambiental não-formal deve dirigir-se também aos técnicos, 

profissionais e administradores que, por várias razões, podem contribuir para a 

solução e a prevenção dos problemas ambientais: engenheiros, arquitetos, 

paisagistas, especialistas em saneamento, técnicos de planejamento e de 

administração de serviços públicos e do setor privado.  

A maioria desses profissionais recebeu uma educação formal limitada às 

áreas científicas e técnicas tradicionais, dentro da sua especialidade, sendo 

informados apenas a respeito dos efeitos que a prática da proteção pode ter no 

meio ambiente. Por isso, cabe à educação ambiental voltar-se para essas 

pessoas, em sua dupla condição de cidadãos e profissionais. 

 Quanto às instituições e programas, a estratégia fundamental para o 

desenvolvimento da educação ambiental não-formal consiste em integrá-la na 

esfera cada vez mais ampla dos programas de educação extra-escolar já 

existentes.  

Nos últimos anos, o número de programas de educação não-formal e de 

instituições encarregadas de aplicá-los aumentou consideravelmente em todos 

os países. Tais programas vão desde a alfabetização até cursos intensivos de 
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atualização de conhecimentos profissionais, passando pelas atividades de 

formação de operários, camponeses, funcionários públicos etc.  

As instituições responsáveis por esses programas são muito diversas, 

tanto no que diz respeito aos seus objetivos, quanto aos setores sociais a que 

se dirigem. Além do Ministério da Educação e das Universidades, muitas 

outras instituições públicas e privadas colaboram com essa tarefa: Ministérios 

do Trabalho, da Indústria, da Agricultura, da Saúde, de Assuntos Sociais etc. 

Esses agentes múltiplos e a diversidade de programas e meios educativos 

devem ser utilizados com o propósito da educação ambiental. 

 Outra medida indispensável consiste em criar e fortalecer os 

mecanismos necessários à coordenação eficaz de todas as iniciativas, 

garantindo o intercâmbio de idéias e de material pedagógico entre as 

instituições, de modo a facilitar a comparação e a divulgação de informações. 

  A inclusão da educação ambiental nos programas de estudo extra-

escolar exigirá um esforço especial para que eles se adaptem aos diversos 

tipos de público.  

As instituições e as pessoas responsáveis pelos programas de educação 

extra-escolar precisam atribuir-lhes conteúdos e experiências voltados para a 

preservação e a melhoria do meio ambiente, mas não sabem como apresentar e 

integrar esses elementos na educação não-formal. Portanto, torna-se necessária 

a ajuda de órgãos técnicos. 

 Da mesma forma, os países devem ocupar-se da elaboração e 

distribuição de material pedagógico adaptado aos diferentes programas de 

educação extra-escolar, levando em conta critérios financeiros e educativos. 

Em alguns casos, esse material poderá ter múltiplo uso nos programas de 

educação formal e não-formal, indistintamente.  

A educação ambiental extra-escolar exige relações estreitas entre as 

instituições responsáveis pela elaboração dos programas de ensino e as 
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instituições locais, regionais e nacionais, incumbidas do planejamento e 

execução das medidas relativas à preservação e à melhoria do meio ambiente. 

Tais relações permitirão interligar, de maneira funcional, os objetivos, o 

conteúdo e os resultados da educação ambiental, com as políticas pertinentes 

aos problemas ambientais concretos de cada país.  

Os técnicos e profissionais que se ocupam diretamente desses 

problemas devem participar ativamente, em conjunto com os educadores, da 

concepção e aplicação dos programas de educação ambiental. 

 Um dos principais problemas é a separação que existe entre a educação 

formal e a não-formal, contrariando os objetivos do ensino permanente e 

impedindo, através de fronteiras artificiais, incompatíveis com o caráter global 

da educação, a utilização otimizada de recursos humanos, materiais e 

financeiros.  

Por sua natureza e características, a educação ambiental pode ser um 

excelente meio de interligar a educação formal com a não-formal, já que os 

diversos grupos de uma comunidade (crianças, jovens e adultos) tendem a 

participar de prevenção e solução dos problemas ambientais. Esse objetivo 

comum implica uma forte articulação de seus respectivos recursos. 

  

Formação do Corpo Docente para a Educação Ambiental 

 Sem menosprezar a importância de outros elementos, pode-se dizer que 

as possibilidades de integrar a educação ambiental nos programas de educação 

formal e não-formal, bem como de colocá-los em prática, dependem 

essencialmente da formação de pessoal para a sua aplicação.  

Evidentemente, os melhores programas de estudo e material pedagógico 

só surtirão o efeito desejado quando seus responsáveis assimilarem os 

objetivos da educação ambiental e se sentirem capazes de direcioná-los com a 

utilização eficaz do material disponível. Será preciso elaborar programas de 
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formação destinados ao pessoal encarregado da educação ambiental formal e 

informal, preparando-o para incluir a educação ambiental em suas atividades. 

Em certos casos, talvez se justifique proceder a uma revisão geral do 

conteúdo dos programas de formação e aperfeiçoamento de educadores, 

administradores e técnicos de planejamento ligados à área.  

Não se trata, certamente, de formar “especialistas”, mas de atribuir aos 

educadores, qualquer que seja o seu nível e em todos os setores do ensino, a 

competência necessária para definir os conteúdos, experiências e problemas da 

educação ambiental.  

Em outras palavras, os programas normais de formação e 

aperfeiçoamento de professores precisam ser reforçados de modo a propiciar-

lhes condições de incluir em suas atividades um componente relativo ao meio 

ambiente. Isso poderá concretizar-se em diferentes fases: primeiramente, uma 

formação inicial ligada à educação permanente e, em seguida, uma formação 

interdisciplinar com temática dominante (por exemplo: utilização dos recursos 

naturais, ordenação urbana, causas da poluição, alimentação, higiene, saúde, 

saneamento etc.), voltada para a aquisição de conhecimentos e atitudes 

relacionadas com a ação concreta e com a comunidade. 

 A formação e o aperfeiçoamento do pessoal deverão atuar, 

principalmente, em dois sentidos: em primeiro lugar, é preciso suscitar nos 

educadores a tomada de consciência dos problemas ambientais no contexto do 

desenvolvimento humano geral e do desenvolvimento socioeconômico 

nacional.  

Os cursos sobre “realidade nacional” introduzidos em algumas 

instituições de ensino, sobretudo nos países em desenvolvimento, podem 

constituir instrumentos úteis para esse fim. Além disso, é preciso imbuir-se de 

atitudes e competências que permitam ao educador estabelecer um diálogo 

interdisciplinar. Com essa finalidade, parece indispensável multiplicar os 
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seminários ou reuniões de trabalho, os cursos gerais e as atividades práticas 

com a intervenção de professores de diferentes disciplinas. 

 Alguns educadores poderão tornar a educação ambiental um tema de 

estudo e de experiência profissional visando estimular a formação 

interdisciplinar de educadores generalistas, capazes de reservar espaço em 

suas matérias para os problemas ambientais. Neste caso, não se trata 

simplesmente de formar especialistas em educação ambiental, mas de atribuir 

aos educadores a competência necessária à abordagem de temas relacionados 

com o meio ambiente. 

 Esse tipo de formação dos educadores impõe frequentemente, a 

necessidade de redirecionar suas práticas pedagógicas habituais. Na verdade, o 

corpo docente em exercício bem como os futuros mestres e professores não 

devem ser apenas simples executores de instituições formuladas por outros.  

Os pesquisadores e profissionais da área de educação devem colaborar 

para a transformação das práticas educacionais. A formação não pode limitar-

se à informação dos alunos pelos professores, distanciados entre si e fora da 

realidade social.  

Um fator indispensável para garantir a formação adequada de 

professores é a sua participação, juntamente com outros grupos 

socioprofissionais, em ações precisas, voltadas para a conservação e melhoria 

do meio ambiente. 

  Dessa forma, os educadores são convocados a desempenhar um papel 

decisivo na prevenção e solução dos problemas ambientais, não só por suas 

atividades educativas, como também por sua participação na formulação e 

execução de uma política ambiental. Esta função dupla da educação lhe 

confere grande importância social e também uma enorme responsabilidade. 
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 Assim, o desenvolvimento da educação ambiental requer a formação do 

pessoal encarregado das tarefas de direção, inspeção e planejamento da 

educação.  

Caberá, de fato, a esse pessoal tomar decisões, coordenar e orientar 

atividades educacionais relativas ao meio ambiente, nos planos nacional, 

regional e local.  

A formação implica a elaboração de manuais pedagógicos, bibliografias 

e material didático diversificado, que servirão de respaldo à ação dos 

educadores. Programas especiais de rádio e televisão destinados a professores 

constituirão, igualmente, dispositivos bastante valiosos na formação de 

educadores. 

 

Educação Ambiental Destinada a Grupos Profissionais 

 Somente a educação geral e a informação de todos os cidadãos poderão 

transformar profundamente as atitudes relativas ao meio ambiente. Entretanto, 

antes de atingir esse objetivo ainda tão distante, torna-se indispensável 

despertar uma percepção nítida do problema em todas as pessoas que 

participam do desenvolvimento econômico e social e que, por suas atividades 

profissionais, podem atuar em determinados setores ambientais, transmitindo 

os conhecimentos utilizados em seu trabalho. 

 Atualmente, há certo número de grupos profissionais e sociais que 

podem desempenhar um papel importante na conservação ou melhoria da 

qualidade da água, ar e solo, alimentação, utilização da energia, prevenção de 

doenças, segurança e higiene nas fábricas, habitat e ordenação dos espaços 

urbanos etc.  

Portanto, convém que a educação desses grupos, além da formação 

específica exigida, inclua os elementos necessários à melhor compreensão dos 

problemas ambientais. Esses grupos consistem de economistas, engenheiros, 
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arquitetos, urbanistas, responsáveis pela ordenação do território, membros de 

entidades jurídicas e médicas, industriais e dirigentes sindicais. 

  A educação ora proposta seria implementada onde quer que se mostre 

eficaz, sem se limitar somente ao ensino superior. Poderá, por exemplo, ter 

como objetivo despertar a sensibilidade de operários, camponeses ou técnicos, 

através de atividades de formação contínua. 

 Há vários grupos socioprofissionais com poder de tomar decisões 

técnicas que, de modo geral, repercutem seriamente na qualidade do meio 

ambiente. Seu papel não pode reduzir-se à escolha de tecnologias apropriadas 

em termos de industrialização ou de produção agrícola.  

Além dessa atribuição, esses grupos devem também escolher os 

métodos mais adaptáveis às características físicas, econômicas e socioculturais 

de cada meio. Assim, fica clara a necessidade de os profissionais disporem de 

bases quase sempre inexistentes e imprescindíveis à abordagem dos problemas 

sociais em seus diversos aspectos. Esse tipo de educação os levará a 

considerar determinados fatores relativos ao meio ambiente. 

 Dentro dessa perspectiva, a educação de engenheiros é particularmente 

importante por causa da amplitude e variedade das suas atividades e da 

influência que exercem nas decisões pertinentes à qualidade do meio 

ambiente.  

A formação de engenheiros constitui uma excelente base para se passar, 

em seguida, ao estudo de alguns problemas ambientais. Na realidade, grande 

parte dos especialistas que hoje participam da gestão ambiental formou-se em 

engenharias.  

Arquitetos e urbanistas constituem um outro grupo que também 

desempenha papel essencial na solução dos problemas ambientais. 

 A explosão demográfica dos últimos anos, bem como os graves 

problemas urbanos resultantes das migrações atribuem responsabilidades 
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relevantes a esses profissionais. Consequentemente, sua formação terá que 

prepará-los para cumprirem uma no âmbito do meio urbano. 

  Assim, por exemplo, a arquitetura deve ir mais além da simples 

construção de edifícios, considerando, ainda, aspectos como: espaços livres, 

moradia, serviços sociais, transportes e lazer. O arquiteto aprenderá a trabalhar 

em estreita cooperação com o urbanista e demais profissionais, engenheiros ou 

planejadores, cuja ação influi no meio urbano. 

 Os problemas de saúde e de saneamento relacionados com o meio estão 

adquirindo importância cada vez maior. O pessoal que atua nessa área deve 

receber, igualmente, dentro do seu programa de formação profissional, um 

aprendizado das questões ambientais, incluindo informações não só sobre os 

métodos tradicionais de prevenção de doenças, mas também sobre as 

necessidades de mudar comportamentos que geram problemas de saúde, 

ligados com o meio ambiente. 

  A educação sanitária deve abranger os aspectos da saúde física e mental 

dos indivíduos, bem como as causas sociais e naturais das enfermidades, 

atingindo todos os profissionais da área e não somente os grupos de 

especialistas responsáveis pelas iniciativas e providências no âmbito da saúde.  

Convém, portanto, revisar o conteúdo dos programas educativos 

existentes por ser a área de saúde essencial ao meio humano acrescentando-lhe 

um componente referente à educação ambiental. 

  A capacitação de especialistas em agricultura e desenvolvimento rural 

deve também incluir elementos relativos ao meio ambiente. Se até agora o 

ensino agrícola atinha-se principalmente às questões ligadas à safra, à pecuária 

e à produção, hoje o enfoque se concentra cada vez mais nas repercussões que 

alguns métodos podem ter sobre o meio ambiente.  

Os agricultores precisam da educação ambiental para melhorar suas 

práticas de utilização do solo, de gestão das atividades agrícolas e de 
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comercialização dos produtos, bem como de higiene, saúde e alimentação, 

propondo melhorar suas próprias condições de vida e evitando danos ao meio 

ambiente, causados pela utilização pouco racional dos recursos do meio rural. 

 A educação ambiental deve também dirigir-se ao grupo profissional 

formado por técnicos de planejamento e de administração do desenvolvimento 

(nacionais, regionais, urbanos), dos recursos naturais, da ordenação do 

território e do meio ambiente.  

Na verdade, no exercício das suas profissões, essas pessoas determinam 

os modelos de interação entre os sistemas sociais e naturais, influindo na 

qualidade atual e futura do meio. 

  Portanto, convém que esses profissionais tenham conhecimentos 

aprofundados sobre as consequências das diversas estratégias ambientais e das 

medidas econômicas e tecnológicas a serem elaboradas ou aplicadas. Não 

existe uma formação única para os técnicos de planejamento.  

A formação pode ser pós-universitária ou de aperfeiçoamento após 

cursos em áreas diversas como Economia, Ecologia, Engenharia, Sociologia 

ou Administração.  

A formação de técnicos de planejamento, seja na universidade ou em 

escolas especializadas, deve constar de cursos interdisciplinares obrigatórios 

que lhes permitam uma compreensão profunda das relações entre as diversas 

políticas de desenvolvimento e suas consequências para a conservação e 

melhoria do meio ambiente.  

Aos futuros planejadores caberá também conhecer as técnicas que 

favorecem o diálogo e o trabalho interdisciplinar, essencial para o pleno 

desempenho de suas funções. 

 A formação ambiental deve estender-se, ainda, aos cientistas 

especializados em disciplinas fundamentais como a Química, Biologia, 

Ecologia, Meteorologia, Geografia, Psicologia, Sociologia e Economia. Esses 
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cientistas são necessários não só para a ação e a pesquisa, mas também para a 

educação de profissionais. 

 

Recursos Didáticos para a Educação Ambiental 

 A transmissão de mensagens educativas implica recorrer-se a vários 

elementos (planos de estudo, pessoal docente, material didático, organização 

etc.), cuja utilização tem que ser coordenada para que se alcancem os 

objetivos fixados.  

Não se pode ignorar os perigos decorrentes da elaboração de material 

pedagógico que não leve em conta os objetivos e atividades do programa de 

estudos, pois isso poderia despertar atitudes divergentes por parte dos alunos 

ou contrapor as metas traçadas. 

  Além do mais, a experiência tem demonstrado que o material disponível 

não é suficiente para os educadores adotarem as novas atitudes e 

procedimentos exigidos pela educação ambiental. 

 Assim, esse material tem que ser concebido em função dos objetivos da 

educação ambiental, considerando o nível de preparação e competência dos 

educadores. Nos últimos anos verificou-se uma produção significativa de 

material sobre o meio ambiente, mas que ainda não atende às necessidades da 

maioria dos países. 

 É essencialmente importante a elaboração de material pedagógico que 

reflita a realidade ambiental de um país, região ou localidade. Mas a maioria 

dos recursos existentes não leva em conta esse aspecto, já que seu conteúdo é 

bastante geral e segue uma ótica disciplinar, formas de racionalidade e 

referências próprias dos adultos pertencentes a determinados segmentos 

sociais.  

Além disso, esse material costuma colocar os usuários em uma situação 

de meros consumidores de informação. Por isso, recomenda-se que seu 
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conteúdo se inspire na diversidade dos problemas existentes, adaptando-se aos 

interesses diversos dos usuários. 

 Em face dos relevantes esforços financeiros que vários países vêm 

imprimindo no desenvolvimento de seu sistema de ensino, os métodos 

adotados na educação ambiental devem levar em conta o potencial econômico 

de cada país ou região, sem impor um ônus financeiro excessivo. Para tanto, 

basta utilizar o próprio meio ambiente como recurso educativo.  

Saídas e visitas dos alunos são de fato indispensáveis, porque 

pressupõem, numa primeira instância, a exploração do seu entorno cotidiano 

e, mais adiante, um prolongamento da busca a outros lugares menos 

conhecidos. Assim, cabe considerar inúmeros elementos (museus, jardins, 

reservas naturais, fábricas, cidades etc.) como programas de experiência 

educativa, à medida que, por um lado, permitem relacionar realmente a 

educação com o meio ambiente e, por outro, sua utilização não requer grandes 

gastos públicos.  

O uso do meio ambiente como recurso educativo não deve limitar-se 

exclusivamente a certos elementos privilegiados (parques nacionais, reservas 

naturais etc.), mas referir-se também como já vimos, ao entorno imediato do 

aluno: a casa, o bairro, a cidade, a região e, especialmente, a escola. Quanto a 

esta última, tornam-se necessários estudos arquitetônicos para que o prédio 

deixe de ser fator de inibição e passe a facilitar a realização de atividades 

educativas múltiplas e simultâneas. Não se trata somente de proceder às 

reestruturações necessárias à melhor utilização de certos ambientes com fins 

educativos, mas também de familiarizar os professores com esse tipo de 

utilização.  

Para tanto, é importante a elaboração de manuais de orientação 

destinados aos educadores. 
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 Assim, como é necessário criar para todos os níveis do ensino formal 

um material pedagógico adaptado às orientações da educação ambiental, 

parece igualmente indispensável melhorar a divulgação do material existente.  

O desenvolvimento de mecanismos de divulgação adequados (redes de 

informação, exposições nacionais e internacionais de material escolar etc.) 

permitirá aumentar o número de pessoas, instituições e países beneficiários do 

progresso da ciência e da tecnologia educativas, bem como reduzir 

duplicidades intelectuais e financeiras.  

Entretanto, a elaboração e o fortalecimento de medidas visando 

aperfeiçoar a veiculação internacional de material pedagógico deverão 

completar-se com um esforço de avaliação nacional, para determinar até que 

ponto o material estrangeiro atende às necessidades e objetivos 

socioeconômicos e educativos de um país, bem como às peculiaridades de seu 

meio ambiente. 

 

Função da Informação e dos Meios de Comunicação Social na Educação 

Ambiental 

 Os meios de comunicação social desempenham papel fundamental na 

educação ambiental, tanto em relação ao público em geral quanto aos grupos 

específicos.  

Há alguns anos, vários países vêm utilizando os meios de comunicação 

social para divulgar conhecimentos científicos relativos ao meio ambiente, 

com vistas a sensibilizar o público sobre os problemas de poluição, 

deterioração dos solos e dos recursos florestais e os perigos que correm 

algumas espécies vivas, ou ainda informá-lo a respeito de higiene sanitária e 

alimentar, impondo aos consumidores um comportamento mais racional.  
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A percepção, por parte do público e dirigentes, da gravidade de alguns 

desses problemas e o surgimento de importantes correntes de opinião sobre o 

assunto se devem, em grande parte, à ação dos meios de comunicação social. 

 Nos países em desenvolvimento, a utilização do rádio e da televisão tem 

sido particularmente benéfica para a educação geral e funcional da população 

rural. Em certas regiões do mundo, a rádio educativa é o meio mais eficaz, às 

vezes único, de integrar as populações geograficamente distanciadas e 

culturalmente marginalizadas à comunidade nacional, dispensando-lhes um 

aprendizado que os ajuda a enfrentar os problemas do seu meio ambiente 

imediato.  

Os meios de comunicação de massa cumprem também uma função 

importante no ensino formal. A televisão e outros sistemas de tecnologia 

pedagógica são hoje amplamente utilizados em escolas e universidades de 

vários países. Em que pese a implantação generalizada de determinados 

sistemas tecnológicos, ainda onerosa, o ensino através da televisão, por 

exemplo, é considerado tão eficaz quanto a educação interpessoal (professor – 

aluno).  

Uma das principais vantagens desses sistemas é a possibilidade de 

atingir um público mais abrangente e de se obter um ensino de melhor 

qualidade, quer pela transmissão de programas mais selecionados, quer pela 

liberdade dos educadores de se dedicarem a turmas com menor número de 

alunos.  

A maioria dos países dispõe hoje de sólida infra-estrutura de 

telecomunicações internas, embora nem sempre suficientemente utilizada para 

fins educativos. Com o objetivo de dar ao público em geral uma educação 

voltada para os problemas ambientais, os meios de comunicação de massa 

devem ser utilizados de maneira mais intensiva, sistemática e variada. 
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 Para tanto, será preciso proceder, em alguns casos, a importantes 

mudanças institucionais visando facilitar a comunicação entre administradores 

e especialistas e coordenar as atividades dos diversos serviços públicos e 

privados responsáveis pela comunicação e educação. Tais mudanças parecem 

indispensáveis, já que a educação ambiental do público através da mídia não 

surtirá todos os seus efeitos enquanto não houver maior número de programas 

educativos. 

  Para os meios de comunicação social desempenharem plenamente sua 

função na educação e informação, terão que ouvir todas as correntes de 

opinião, principalmente dos indivíduos e associações com propostas de 

soluções novas, por exemplo em relação à utilização dos recursos naturais, da 

energia ou do espaço. A mídia não deve limitar-se a divulgar informações; é 

fundamental que se atenda à educação da população para que ela, por si 

mesma, possa interpretar o mundo e os acontecimentos através das imagens 

apresentadas.  

Na realidade, a educação ambiental seria um empreendimento inútil se 

os meios de comunicação de massa apresentassem informações contraditórias 

ou incoerentes, contribuindo para desorientar o público em vez de melhorar 

suas atitudes e comportamentos em relação ao meio ambiente. 

 Além disso, é fundamental dispensar atenção especial à preparação de 

instrutores e dirigentes encarregados da divulgação dos programas, bem como 

à formação de pessoal especializado no controle e avaliação desses programas, 

a fim de que as mensagens transmitidas cumpram sua verdadeira função 

educativa. 

 Por último, é igualmente importante que as autoridades competentes 

tomem as iniciativas necessárias para que os programas educativos (rádio, 

televisão, imprensa) estejam em harmonia com os objetivos da educação 

ambiental. Com esse propósito, convém a essas mesmas autoridades 
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estudarem os programas educativos já existentes em diversos países, de modo 

a adaptá-los à sua própria realidade ou torná-los fontes de inspiração. 

 

A Pesquisa Pedagógica a Serviço da Educação Ambiental 

 As mudanças institucionais e pedagógicas necessárias à incorporação da 

educação ambiental nos sistemas educativos nacionais baseiam-se na pesquisa 

e no trabalho experimental. Isso requer a criação de instituições idôneas para 

que a renovação se constitua num processo permanente.  

Os organismos envolvidos na educação ambiental devem dotar-se de 

meios institucionais de pesquisa adequados para formularem uma política 

educacional não em bases empíricas ou intuitivas, mas fundamentada na 

análise racional e científica dos fatos e dos problemas.  

Com o fortalecimento da base científica e tecnológica nacional, cada 

sociedade terá as possibilidades endógenas necessárias à elaboração de seus 

programas ambientais educativos, criando condições de avaliar e adaptar 

melhor as experiências internacionais nessa área.  

O desenvolvimento socialmente eficaz da educação ambiental supõe a 

formulação de políticas e estratégias nacionais que facilitem a pesquisa sobre 

programas educativos (objetivos, métodos e material), a formação de 

professores e a utilização dos meios de comunicação social, bem como as 

condições institucionais que permitam incorporar esses diversos elementos na 

prática educativa. 

 O trabalho de pesquisa deve dar indicações para a análise das situações 

pedagógicas, do tipo de conhecimento a ser transmitido, dos pontos de 

referência, do modo de raciocinar dos diferentes destinatários e das situações 

institucionais de aprendizagem. O objetivo consiste em determinar as 

condições pedagógicas, as modalidades de intervenção dos professores, os 
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procedimentos mais eficazes para a assimilação dos conhecimentos e a 

mudança de conceitos, valores e atitudes do público. 

  Todas as pesquisas requerem equipes interdisciplinares integradas por 

teóricos e práticos, já que esses temas só podem ser abordados se levados à 

prática, com uma elaborada metodologia de psicologia, epistemologia e 

análise institucional. Entretanto, não se devem cometer excessos com 

pesquisas muito complexas, pois há de se levar em conta a realidade e as 

possibilidades. 

 A formação de pesquisadores deve merecer atenção especial. Embora a 

pesquisa em educação ambiental seja uma das principais tarefas dos 

organismos nacionais de estudos pedagógicos, a amplitude dessa função 

impede que se atribua sua execução somente a institutos especializados.  

A participação de educadores na orientação, organização e realização de 

pesquisas também deve desempenhar um papel essencial. 

 Assim, para que se possa estabelecer um vínculo funcional entre a 

pesquisa, a avaliação pedagógica e a prática educativa cotidiana é urgente que, 

os educadores além da sua formação pedagógica geral, recebam uma 

formação que os prepare para elaborar métodos simples de pesquisa e de 

avaliação, de modo a comprovar, em função dos objetivos traçados, a eficácia 

dos diversos elementos do processo educativo (programas, material 

pedagógico, métodos etc.). 

 Por outro lado, a educação ambiental exige que professores e dirigentes 

do ensino extra-escolar aprendam a utilizar novos conteúdos e novos enfoques 

pedagógicos.  

Pelo menos a curto e a médio prazo, as necessidades poderão exceder as 

possibilidades das instituições de formação pedagógica. Portanto, parece 

importante a realização de pesquisas para elaborar métodos e material de 
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ensino de baixo custo e que permitam aos educadores renovar seus 

conhecimentos por conta própria. 

Outra área da pesquisa educativa em que se faz necessário um esforço 

especial é a reforma dos conteúdos e métodos pedagógicos que deverão ter 

caráter interdisciplinar, voltados para a solução e prevenção dos problemas 

ambientais.  

Dessa forma, é imprescindível estabelecer programas educativos para o 

público em geral, especialmente através da mídia, e elaborar métodos que 

permitam avaliar o impacto desses programas. 

 Além das pesquisas para a aquisição de novos conhecimentos, há outro 

elemento de grande importância: a avaliação constante, qualitativa e 

quantitativa das atividades de educação ambiental. Graças à prática 

sistemática da avaliação, será possível, por um lado, retificar algumas 

iniciativas e superar progressivamente as dificuldades; e, por outro, ganhar 

tempo e evitar gastos inúteis, passando-se mais rapidamente para a fase de 

realização generalizada. 

Finalmente, uma política nacional de pesquisa sobre ensino ambiental 

implicará a criação de um dispositivo adequado para melhorar a veiculação da 

informação e as transferências internacionais de experiências. Entretanto, 

como a divulgação da ciência e da tecnologia não é um fenômeno de caráter 

neutro, mas que encerra consequências políticas, econômicas, sociais e 

culturais, os Estados terão de estabelecer, paralelamente, meios necessários à 

avaliação dessas consequências no caso da educação ambiental. 

 A divulgação de conhecimentos sobre o meio ambiente e a aquisição de 

consciência da sociedade em relação à necessidade de um enfoque adequado 

dos problemas ambientais se revestem de importância decisiva para a 

manutenção do desenvolvimento socioeconômico e a melhoria das condições 

de vida.  
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A educação ambiental requer, portanto, uma estreita ligação entre as 

instituições encarregadas da elaboração de programas educativos e aquelas 

responsáveis pelo planejamento e execução das medidas de conservação e 

melhoria do meio ambiente.  

Especialistas diretamente interessados em projetos relativos ao meio 

ambiente devem participar ativamente, juntamente com os educadores, da 

concepção e execução dos programas de educação ambiental. 

 

A Educação Ambiental nos Currículos Escolares 

 A implementação de ações de educação ambiental nos currículos 

escolares vem constituindo tema de debates em variadas instâncias.  

Abordagem disciplinar, interdisciplinar, temas transversais, entre outras 

propostas, provocam controvérsias que, em muitos casos, carecem de 

pressupostos teóricos consistentes na argumentação e planejamento. 

Importante, porém, é que esse tema, de valor inestimável para todos, permeie 

as discussões escolares e acadêmicas, nas diversas áreas de estudos. 

 Em paralelo às iniciativas de educação formal via currículo escolar, 

iniciativas de educação informal vão ganhando corpo. Textos propagando 

mensagens de atenção ao meio ambiente, no que se refere à proteção, 

preservação, conservação e recuperação ambiental são cada vez mais 

presentes em reportagens, propagandas, letras de músicas, embalagens de 

produtos industrializados, histórias em quadrinhos e tantos outros “portadores 

de textos”.  

Energia, alimentos, trabalho e desenvolvimento sustentável permeiam 

mensagens implícitas ou explícitas em variados recursos utilizados pela 

imprensa.  

Portanto, tendo em vista um estudo sobre mensagens que contribuam 

para a educação ambiental, é pertinente que se analisem o conteúdo, a 
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linguagem utilizada e o objetivo de histórias em quadrinhos que abordem esse 

tema, divulgando idéias acerca da atenção ao ambiente. 

 A escola brasileira, na opinião de Libâneo (1998), não pode se desfazer 

ainda de um papel provedor de informações, porém necessita também estar 

comprometida em tornar-se um lugar em que os alunos aprendam a razão 

crítica, de modo a poderem atribuir significados às mensagens e informações 

recebidas das mídias, multimídias e formas de intervenção educativas urbanas.  

Assumindo uma função que possibilite reestruturação e organização da 

informação e aportes culturais recebidos poderá facilitar a síntese entre a 

cultura formal e a cultura experienciada.  

Para tanto, precisa propiciar aos estudantes o domínio de linguagens 

para busca de informação, bem como para a criação, articulando capacidades 

receptivas com possibilidades emissoras. Tal tarefa da escola requer uma nova 

atitude de docentes e discentes diante da tecnologia da informação e da 

comunicação. 

 

Histórias em quadrinhos: recursos de educação ambiental formal e 

informal 

As histórias em quadrinhos combinam imagem e texto escrito, 

constituindo um código específico, procurando a participação ativa do leitor 

por via emocional, anedótica, assistemática, concreta (Kaufman e Rodriguez, 

1995).  

Em muitos casos, as historietas assumem função apelativa, 

especialmente quando expressam instruções para melhorar uma atitude, 

adquirir um hábito, alertar para perigos iminentes e outras. São recursos que 

atingem até pessoas que não sejam hábeis em leitura, provavelmente porque 

utilizam símbolos convencionais para expressar sentimentos, efeitos de ações, 
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emoções. Construções gramaticais específicas são empregadas nessas 

histórias, de modo a expressar ironia, duplo sentido, humor, sarcasmo... 

Portanto, como Kaufman e Rodriguez afirmam, não se pode ignorar a 

riqueza imaginativa, a beleza da linguagem figurativa, a ambiguidade 

fascinante dos textos, usando-os como fonte de informação. Tais componentes 

valorizam a ação exercida pelas histórias em quadrinhos, estimulam a 

curiosidade e o interesse acadêmico em analisar o teor das mensagens e a 

qualidade da abordagem, pois ainda que nelas não haja interesse didático 

explícito, podem atingir mais e/ou diferentes pessoas do que a educação 

escolarizada.  

Essa, porém, não é a única justificativa para uma investigação que tenha 

como objeto de estudo conteúdos de histórias em quadrinhos, porquanto, dada 

a importância desse veículo de informação, pode e deve ser explorado 

profissionalmente e com competência pelo professor nos mais variados graus 

de ensino e fora dos muros escolares. 

Assim, tendo por base esses pressupostos e na crença de que a pesquisa 

educacional, a pesquisa de base, a educação formal e informal podem 

contribuir na formação de cidadãos e de profissionais docentes mais 

informados e comprometidos com ações que promovam a conscientização 

pública da preservação, conservação, recuperação ambiental como forma de 

garantir às gerações futuras desenvolvimento com qualidade de vida, surge 

proposta para realizar uma investigação de abordagem qualitativa, analisando 

conteúdo de histórias em quadrinhos, no que se refere à educação ambiental 

que informalmente pretende desenvolver. 
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Exercícios: 

1 - Quais devem ser as prioridades dos novos métodos pedagógicos nos 

programas de formação existentes para a Educação Ambiental? 
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UNIDADE III 

 

 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL, DESENVOLVIMENTO SUSTENTADO E 

DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO-TECNOLÓGICO 

 

 

Concepção internacional de educação ambiental: formação e informação 

interdisciplinar 

 Desde a Conferência Mundial do Meio Ambiente da ONU, realizada em 

Estocolmo, em 1972, que a educação ambiental (EA) é concebida como um 

processo interdisciplinar contínuo e permanente, escolar e extra-escolar, que 

deveria ter em conta a totalidade da problemática ambiental, isto é, incluir os 

fatores ecológicos, políticos, tecnológicos, sociais, legislativos, culturais e 

estéticos.  

Portanto, a EA não deveria ficar restrita às ciências naturais. Tal 

concepção norteou a formulação, pela UNESCO, em 1978, dos objetivos da 

EA que, em linhas gerais, são os seguintes: 

 Conscientizar sobre os problemas do meio ambiente, sua urgência e 

necessidade de assegurar que se adotem medidas adequadas; 

 Desenvolver um sentido ético-social sobre os problemas ambientais que 

impulsione a participação ativa dos indivíduos na proteção e 

melhoramento do meio ambiente; 

 Desenvolver atitudes para resolver e prevenir os problemas ambientais; 

 Capacitar na avaliação dos programas de EA em função dos fatores 

ecológicos, políticos, econômicos, sociais, estéticos e educacionais. 
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Assim sendo, a ação em EA deve dar-se através da integração de 

componentes informativos, relativos a conhecimentos das ciências naturais 

(Biologia, Física e Química), sociais (Geografia, História, Economia, Direito, 

Sociologia, Antropologia) e tecnológicas, e componentes formativos, como 

conscientizar, desenvolver atitudes e estimular a participação dos indivíduos e 

das comunidades. 

 

Princípios latino-americanos de educação ambiental 

Já a partir dos anos oitenta, desenvolveu-se, nos países latino-

americanos, uma mentalidade mais crítica em relação à questão ambiental e 

aos modos de atuação em EA:  

1. A problemática ambiental deveria estar inserida no contexto dos 

modelos de desenvolvimento adotados pela humanidade, os quais 

promoveram a pobreza e a miséria dos países mais pobres, aliados à 

degradação do ambiente terrestre; 

2. Os programas de EA deveriam transcender os aspectos puramente 

informativos e promover, em nível das populações, consciência acerca 

dos modelos de desenvolvimento exploratório dos países ricos em 

relação aos pobres, e predatórios do meio ambiente, desenvolvendo 

atitudes corretivas desta situação, através da participação ativa dos 

indivíduos e comunidades. 

 

Em linhas gerais, é este o princípio que norteia a atuação dos países 

latino-americanos junto à Conferência Mundial de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento (Rio de Janeiro, 1992).  

Os países desenvolvidos relutam em relacionar a problemática 

ambiental (degradação ambiental e desenvolvimento predatório) com o 
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modelo imposto aos países subdesenvolvidos, os quais geram a pobreza e a 

miséria. 

 

Desenvolvimento ecologicamente sustentado 

Apesar disso, os países desenvolvidos não deixam de, junto com os 

países subdesenvolvidos, reivindicar um desenvolvimento sustentável, do 

ponto de vista ecológico, isto é, promover um desenvolvimento sócio-

econômico que garanta a preservação do meio ambiente, de modo a assegurar, 

às gerações futuras, o usufruto de recursos naturais necessários à sua 

sobrevivência. 

O apelo ao desenvolvimento ecologicamente sustentado, que se iniciou 

nos fins da década de oitenta, vem sendo mais profundamente debatido a 

partir do início da década de noventa. No entanto, o desenvolvimento 

ecologicamente sustentado não foi ainda assimilado pelos programas de 

educação ambiental, que continuam: 

 Sendo basicamente informativos e com conteúdos ecológicos e filosofia 

predominantemente conservacionista; 

 Não inserindo conhecimentos das outras ciências, especialmente das 

ciências sociais; 

 Contribuindo pouco para a formação de uma nova mentalidade, que 

identifique os problemas e suas origens nos modelos de 

desenvolvimento historicamente adotados e desenvolva atitudes e 

comportamentos não só de denúncias, mas, principalmente, seja capaz 

de formular e propor medidas para a transformação dessa realidade. 

      

Variáveis do desenvolvimento  

Sendo a educação ambiental vista na ótica do desenvolvimento 

sustentado, não pode deixar de abordar, além das variáveis ecológicas, as 
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variáveis sócio-econômicas que atuam no processo de desenvolvimento das 

sociedades e que determinam as suas características predatórias em relação ao 

meio ambiente. Isso implica em incluir, na análise ambiental, os fatores 

culturais e do sistema produtivo, especialmente indústrias. 

Aos indivíduos a quem cabe identificar os problemas ambientais da 

comunidade deve ser estimulada a busca das origens destes problemas nos 

determinantes culturais desta comunidade (hábitos instalados) e no seu 

sistema produtivo, buscando identificar os componentes industriais e de 

serviços (transportes etc...) que originam tais problemas. 

Óbvio é, portanto, que abordar a questão ambiental do ponto de vista do 

desenvolvimento sócio-econômico, implica, modernamente, em assumir o 

desenvolvimento educacional e científico-tecnológico como um dos seus 

componentes essenciais.  

Esta relação entre a problemática ambiental, fatores cultural-

educacionais, científico-tecnológicos e desenvolvimento econômico-industrial 

precisa ser claramente explicitada e detalhadamente trabalhada nos programas 

de EA.  

Assim sendo, governo e sociedade devem interferir no processo 

educativo, formal e informal, assim como na gestão do bem público, como é o 

meio ambiente, com o objetivo determinado de garantir as condições para o 

desenvolvimento sócio-econômico, hoje, sem dúvida, dependente da educação 

e da ciência e tecnológica, associadas à preservação ambiental.  

Ficam assim evidentes os motivos que levam à formulação de uma 

educação ambiental que não seja exclusivamente conservacionista e 

informativa de conteúdos, principalmente, biológicos. Mas, sobretudo, que se 

torne formadora de hábitos, atitudes e comportamentos que identifiquem, 

formulem propostas e atuem no sentido da preservação do meio ambiente. 
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Portanto, deve também estimular novas formas de conceber o 

desenvolvimento sócio-econômico, promovido, na atualidade, pelo 

desenvolvimento educacional e científico-tecnológico. 

A educação ambiental deve voltar-se para a criação das condições de 

sobrevivência futura da humanidade. Esta só sobreviverá, com justiça para 

todos os homens e povos, se souber promover seu desenvolvimento sócio-

econômico equitativo e integrado à preservação do meio ambiente.  

Ou seja, um desenvolvimento ecologicamente sustentado que atinja as 

nações pobres e ricas do globo terrestre. Para tal, dependerá de desenvolver-se 

científico-tecnologicamente, em novas bases culturais, especialmente segundo 

uma nova ética social e ambiental que tenha repercussões econômicas. 

Seus processos educacionais não podem deixar de integrar componentes 

informativos, tanto das ciências naturais quanto das ciências sociais, com 

componentes formativos de novos hábitos, atitudes e comportamentos em 

relação ao meio ambiente e aos modelos de desenvolvimento adotados. 

 

Educação Ambiental e científico-tecnológica: procedimentos gerais 

 

Integração da Educação Ambiental ao currículo de ciências 

Os programas tradicionais de EA têm, até hoje, conteúdos em torno dos 

seguintes temas: 

 Ecologia: conceituação, relações e sucessão ecológica, os grandes 

biomas, equilíbrio e desequilíbrio causado por desmatamentos, 

queimada e a extinção de espécies. 

 Meio ambiente: conceituação, preservação, conservação, legislação, 

áreas preservadas etc... 

 Terra: sol, ar água, solo, poluições, efeito estufa, camada de ozônio, 

agrotóxicos etc... 
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 Qualidade de vida: crescimento/adensamento populacional, vidas 

urbana e rural, transporte e crise de combustíveis, esgotos, lixo, 

condições habitacionais etc... 

 

De modo geral, os conteúdos de Educação Ambiental para o Ensino 

Fundamental e Médio, são bastante similares, ou seja, o aluno de Ensino 

Médio estuda com maior profundidade os mesmos temas vistos no Ensino 

Fundamental. Estes assuntos são vistos nas disciplinas de Ciências (Ensino 

Fundamental) e Biologia (Ensino Médio), mas com tópicos distintos e 

suplementares aos conteúdos próprios destas disciplinas. Quase nunca é feita 

integração entre os conteúdos, como por exemplo, ao ensinar sobre matéria e 

elementos constituintes, abordar os desequilíbrios causados pela ação 

antrópica (poluições e consequências sobre o globo terrestre). 

 Mesmo restrito aos conteúdos do currículo tradicional, mas realizando 

alterações de ordem metodológica, o ensino de Ciências se tornará mais eficaz 

e interessante para os alunos, se promover: 

 Uso de métodos dinâmicos que exijam a participação do aluno, através 

de procedimentos dedutivos-indutivos; 

 Seleção de conteúdos fundamentais; 

 Estímulo ao raciocínio analítico-sintético e levando a uma real 

compreensão dos fenômenos abordados em sala de aula. 

 

Essa integração da EA ao currículo tradicional de Ciências em muito 

favorece o uso de métodos de ensino, pois a problemática ambiental está física 

e concretamente acessível à escola, no próprio ambiente em que vive a 

comunidade escolar.  

A EA faz parte do cotidiano do aluno e de seus interesses mais diretos. 

Cabe ao professor estimular a sua identificação, visitar locais que a 
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apresentam, propor questões relacionadas a ela que tenham inserção curricular 

etc...  

Em muitos sentidos, o trabalho de campo junto às comunidades e seu 

ambiente físico, substituem o laboratório escasso ou inexistente nas escolas. 

 

Ética, Filosofia e Cognição na relação Natureza-Homem-Cultura - A 

necessária revolução ética do ser humano 

A humanidade chegou a um momento crítico de sua história: ou muda 

seus padrões éticos e comportamentais, ou continuará destruindo o meio que a 

cerca e a si mesma.  

As atitudes consumistas e predatórias são a face mais visível do traço 

destrutivo do homem, especialmente em relação ao meio ambiente. Mas não é 

só! As atitudes competitivas e individualistas da civilização moderna também 

contribuem, em muito, para a crise ambiental.  

O individualismo isola os indivíduos entre si, bem como da natureza 

que os cerca. Somado à falta de cooperação, impede que os indivíduos se 

unam para a solução de problemas comuns. 

Em nível político, a história da humanidade fez-se a partir de conflitos 

armados que, após a Revolução Industrial, transformaram a indústria bélica 

numa das maiores fontes de investimentos dos países ricos, bem como de 

gastos vultosos dos países pobres, impedindo o uso de recursos naturais e 

financeiros para obras mais positivas para a sociedade humana.  

Além do uso dos recursos minerais para a indústria bélica, outros 

fatores estão ligados à destruição ambiental do planeta: outros perfis 

industriais, especialmente bens de consumo, bem como a agricultura 

extensiva. 

Todos estes traços da humanidade, individualista, competitiva, 

consumista, predatória e bélica, expressam o nível de fragmentação da 
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natureza humana: o indivíduo desenvolve-se exclusivamente através dos 

valores materiais, da aparência e não de conteúdo, dos ganhos próprios e não 

do coletivo, da competição e não da cooperação, do desperdício e não da 

conservação, do consumo imediato e não a longo prazo, da depredação e não 

da construção, da guerra e não da paz. 

Essa natureza fragmentada e dicotômica também tem expressão 

cognitiva. O conhecimento atém-se aos métodos analíticos, aborda o todo 

através das partes, que não são complementados pelas sínteses inversas que 

recomponham o todo estudado, através da integração criativa destas partes.  

Assim, em grande parte dos livros, discursos, artigos, currículos e 

programas, toda a produção intelectual da humanidade fica fragmentada em 

partes, sem realizar um conhecimento integrado que, aliado a valores éticos 

também fragmentados, faz com que o ser humano se torne desintegrado, quer 

o analisemos dos pontos de vista psicológico, sociológico, ecológico ou 

ambiental. Nesta condição, destrói o ambiente como destrói o todo, inclusive a 

si e aos outros. 

 

Como mudar os padrões ético-cognitivo-comportamentais? Como 

contribuir para que o ser humano transforme-se: 

-   De individualista e competitivo, em sócio-cooperativo? 

- De consumista em preservacionista? 

- De predatório em construtivo? 

- De bélico em pacífico? 

 

Esse é o maior problema do nosso tempo e certamente que a educação 

ambiental está relacionada com ele. Apesar da adoção de novos métodos, não 

seremos eficazes se não refletirmos sobre o cerne das questões acerca das 

transformações éticas necessárias ao ser humano.  
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A problemática ambiental força esta reflexão e, se não conseguirmos 

caminhar na direção da transformação humana, estaremos vivendo os limiares 

de nossa própria sobrevivência.  

Promover a reestruturação dos valores humanos implica atuar, desde 

cedo, na infância e adolescência, no sentido de reintegrar sua visão de mundo, 

de modo que se vejam como parte integrante e complementar da natureza 

física e biológica, bem como das sociedades humanas.  

Significa reconhecer-se como indivíduo, na busca de harmonia interna e 

de uma nova forma de relacionamento com os outros indivíduos e com o 

ambiente. Se esse deveria ser o objetivo da educação em geral, mais o seria da 

educação ambiental. Muito mais se justificaria, ainda, para propostas que 

pretendam relacionar o ensino de Ciências com a Educação Ambiental, pois se 

a Ciência foi um dos principais instrumentos de ruptura homem-natureza, a 

Educação Ambiental deveria ser seu principal instrumento de reconciliação.  

Juntas, ambas funcionam como o antídoto adequado para a crise 

existencial da humanidade. Uma síntese perfeita entre conhecimento e 

felicidade. A perspectiva de um novo mundo em que a Ciência não seja fonte 

de destruição e nem a natureza fonte de alienação. 

 

Reintegrando o homem à natureza e à cultura 

Só na medida em que o homem sinta-se parte dependente da natureza e 

da cultura é que estará integrado a elas. Foi assim no passado da humanidade, 

mas, no entanto, o desenvolvimento industrial tornou mais agudo o 

rompimento desta relação de harmonia. 

Hoje em dia o ser humano precisa tomar consciência de suas rupturas, 

de modo a poder reintegrar-se à natureza e fazer de sua cultura uma fonte para 

sua reintegração ao meio em que vive. Este passa a ser o grande desafio de 

uma educação ambiental realmente transformadora.  
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Para tanto, precisa o ser humano ter consciência da complementaridade 

e interdependência que tem em relação ao todo, seja físico-ambiental, seja 

social, sob pena de romper as condições que possibilitaram o seu 

desenvolvimento na Terra e que continuam a ser fator crítico à sua 

permanência e sobrevivência neste planeta.  

 A sobrevivência das sociedades em geral depende de relações 

harmoniosas, que possam ter utilidade para o conjunto. No passado, foi 

possível provê-las; e, no futuro, só elas proverão auto-suficiência e 

estabilidade a um sistema saudável de vida na Terra.  

Isso passa pelo respeito à diversidade biológica, psicológica e cultural, o 

que significa harmonia na convivência das partes singulares que compõem o 

todo.  

Esta consciência da singularidade, em vez de isolar indivíduos e 

sociedades através do egoísmo, egocentrismo e antropocentrismo, caminha na 

direção da consciência da complementaridade e interdependência, gerando 

uma participação construtiva, cooperativa, preservacionista e pacífica dentro 

do contexto a que se esteja inserido. 

Vistas ao longo do tempo, a preservação da natureza e a sobrevivência 

humana dependem da vivência harmônica, cooperativa, construtiva, pacífica e 

sem consumismos, destas singularidades, sejam elas o ser humano (ou as 

várias personalidades individuais), animais, vegetais ou minerais.  

Cada um tem suas funções específicas e diferenciadas, mas todos 

orientados, especialmente do ponto de vista evolutivo, para a integração ao 

contexto, seja ele natureza e? ou cultura, de modo a prover auto-suficiência ao 

sistema de vida na terra. Esse processo saudável de relações ecológicas e 

evolutivas possibilita ao longo do tempo, a estabilidade do sistema.  

Em virtude de o homem assim não ter agido, especialmente a partir do 

“boom industrial” que aguçou o seu caráter consumista, predatório e bélico, é 
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que o planeta hoje vive em condições de instabilidade quanto à sua 

sobrevivência. 

É essencial compreender-se como componente dos ciclos de vida que 

reciclam a matéria ao longo do tempo: desde a reciclagem de elementos 

minerais e cadeias alimentares que possibilitam vida vegetal e animal na terra, 

até as transformações energéticas, que possibilitam a existência do nosso 

planeta no sistema solar e deste no cosmos. 

As sociedades e culturas humanas não fogem desta ordem organizativa 

da natureza, apesar das singularidades que possuem. Como promovem 

ocorrências que podem interferir na organização do sistema, e a história já 

mostrou que até de forma letal a si própria, precisam estar cientes das relações 

de causa e efeito entre os eventos, muitos dentre os quais envolvendo o ser 

humano, espécie partícipe, membro complementar e interdependente como 

qualquer dos outros conjuntos componentes. 

São muitos os exemplos de relações complementares e interdependentes 

que as singularidades podem (e devem) desenvolver, tendo como origem e fim 

a utilidade ao todo e, portanto, a auto-suficiência e estabilidade do sistema 

global.  

A integração Natureza-Homem-Cultura não só é possível como 

necessária e urgente. Processa-se de modo análogo por assimilação das 

diferenças e integração a objetivos comuns e úteis ao todo, estejam estes em 

contextos biológicos, ambientais, sociais ou culturais, porque todos eles são 

interatuantes, complementares e interdependentes. 

No entanto, para realização disso, há que atuar a nível antropológico, 

afinal é o ser humano o grande causador dos danos à natureza e o grande 

responsável pela destruição e violência do mundo atual. A atuação eficiente 

tem que dar-se no âmbito educacional, através da reformulação dos padrões 
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filosóficos e valores éticos, de modo a atingir efetivamente as mudanças 

comportamentais, individuais e coletivas. 

Historicamente, a humanidade não conseguiu alcançar uma síntese entre 

o eu e o nós, que possibilitasse a expressão do individual no coletivo.  

Ou defendeu os direitos individuais, deixando de lado um contingente 

significativo de indivíduos excluídos das oportunidades econômicas e 

consequências, ou defendeu os direitos coletivos, deixando de lado um 

contingente significativo de indivíduos excluídos das oportunidades políticas. 

Se um sistema formou uma elite fundamentalmente econômica com 

expressão política, o outro formou uma elite política com expressão 

econômica. Ambos, por ação dos privilegiados ou por reação dos excluídos, 

terminam gerando a busca dos privilégios. 

Ambos, porque baseados em valores exclusivamente materialistas, 

geram o oportunismo e o imediatismo no uso dos recursos.  

Assim, desde cedo, levam à introjeção, pelo indivíduo, de valores 

individualistas, competitivos, consumistas, bélicos e predatórios, porque 

ambos partem do princípio de que não existe qualquer transcendência para o 

ser humano além da matéria, traduzida na posse dos bens de consumo, 

dominância nos relacionamentos interpessoais e prazer imediato que possam 

vir a propiciar.  

Deixam também implícito que a superioridade racional garante ao ser 

humano bem-dotado, o domínio da natureza e de todos os outros que com ele 

compartilham este planeta, como se eles, os seres humanos tidos como 

privilegiados, se bastassem para a própria sobrevivência.  

Com isso, exploram bens, recursos e pessoas de modo oportunista e 

imediatista, comprometendo o mundo em que vive na busca ilimitada de poder 

e prazer, sem que isso traga satisfação e felicidade para o ser humano. Muito 
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pelo contrário, constrói um rastro de insatisfação e destruição, que não 

diferenciou, até hoje, povos de economia capitalista ou socialista. 

 

Exercícios: 

1 – Um primeiro nível de integração, na Educação Ambiental, é dado entre 

componentes informativos e formativos. SIM (  )  NÃO (  ) Dê exemplos que 

comprovem sua resposta. 

2 – Um segundo nível de integração na Educação Ambiental, é dado entre os 

fatores ambientais e os fatores de desenvolvimento. 

 Conceitue esses fatores; 

 Exemplifique-os e relacione-os ao contexto dos países desenvolvidos e 

subdesenvolvidos. 
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UNIDADE IV 

 

 

AGENDA 21 

 

 

A Agenda 21 foi um dos principais resultados da conferência Rio-92, 

ocorrida no Rio de Janeiro, Brasil, em 1992. 

É um documento que estabeleceu a importância de cada país se 

comprometer a refletir, global e localmente, sobre a forma pela qual governos, 

empresas, organizações não governamentais e todos os setores da sociedade 

poderiam cooperar no estudo de soluções para os problemas sócio-ambientais.  

Cada país desenvolve a sua Agenda 21 e no Brasil as discussões são 

coordenadas pela Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e da 

Agenda 21 Nacional (CPDS). 

A Agenda 21 é o resultado firmado entre 179 países durante a 

Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e desenvolvimento, em 

1992, e se constitui num poderoso instrumento de reconversão da sociedade 

industrial rumo a um novo paradigma, que exige a reinterpretação do conceito 

de progresso, contemplando maior harmonia e equilíbrio holístico entre o todo 

e as partes, promovendo a qualidade e não apenas a quantidade do 

crescimento. 

Com a Agenda 21 criou-se um instrumento aprovado 

internacionalmente, que tornou possível repensar o planejamento. Abriu-se o 

caminho capaz de ajudar a construir politicamente as bases de um plano de 

ação e de um planejamento participativo em nível global, nacional e local, de 
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forma gradual e negociada, tendo como meta um novo paradigma econômico 

e civilizatório. 

 As ações prioritárias da Agenda 21 brasileira são os programas de 

inclusão social (com o acesso de toda a população à educação, saúde e 

distribuição de renda), a sustentabilidade urbana e rural, a preservação dos 

recursos naturais e minerais e a ética política para o planejamento rumo ao 

desenvolvimento sustentável. Mas o mais importante ponto dessas ações 

prioritárias, segundo este estudo, é o planejamento de sistemas de produção e 

consumo sustentáveis contra a cultura do desperdício. 

A Agenda 21 é um plano de ação para ser adotado global, nacional e 

localmente, por organizações do sistema das Nações Unidas, governos e pela 

sociedade civil, em todas as áreas em que a ação humana impacta o meio 

ambiente.  

Constitui-se na mais abrangente tentativa já realizada de orientar para 

um novo padrão de desenvolvimento para o século XXI, cujo alicerce é a 

sinergia da sustentabilidade ambiental, social e econômica, perpassando em 

todas as suas ações propostas. Contendo 40 capítulos, a Agenda 21 Global foi 

construída de forma consensuada com a contribuição de governos e 

instituições da sociedade civil de 179 países, em um processo que durou dois 

anos e culminou com a realização da Conferência das Nações Unidas sobre 

Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), no Rio de Janeiro, em 1992 

também conhecida por Rio 92.  

Além da Agenda 21, resultaram desse mesmo processo quatro outros 

acordos:  

 A Declaração do Rio de Janeiro; 

 A Declaração de Princípios sobre o Uso das Florestas; 

 A Convenção sobre a Diversidade Biológica; 

 A Convenção sobre Mudanças Climáticas. 
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O programa de implementação da Agenda 21 e os compromissos para a 

carta de princípios do Rio de Janeiro foram fortemente reafirmados durante a 

Cúpula de Joanesburgo (África) ou Rio + 10, em 2002. 

A Agenda 21 traduz em ações o conceito de desenvolvimento 

sustentável. A comunidade internacional concebeu e aprovou a Agenda 21 

durante a Rio 92, assumindo, assim compromissos com a mudança da matriz 

de desenvolvimento no século XXI.  

O termo “Agenda” foi concebido no sentido de intenções, desígnio, 

desejo de mudanças para um modelo de civilização em que predominasse o 

equilíbrio ambiental e a justiça social entre as nações. Além do documento em 

si, a Agenda 21 é um processo de planejamento participativo que resulta na 

análise da situação atual de um país, estado, município, região, setor e planeja 

o futuro de forma sustentável.  

E esse processo deve envolver toda a sociedade na discussão dos 

principais problemas e na formação de parcerias e compromissos para a sua 

solução a curto, médio e longo prazo. 

A análise do cenário atual e o encaminhamento das propostas para o 

futuro devem ser realizados dentro de uma abordagem integrada e sistêmica 

das dimensões econômica, social, ambiental e político-institucional da 

localidade.  

Em outras palavras, o esforço de planejar o futuro, com base nos 

princípios da Agenda 21, gera inserção social e oportunidades para que as 

sociedades e os governos possam definir prioridades nas políticas públicas. 

É importante destacar que a Rio 92 foi orientada para o 

desenvolvimento, e que a Agenda 21 é uma Agenda de Desenvolvimento 

Sustentável, onde, evidentemente, o meio ambiente é uma consideração de 

primeira ordem.  
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O enfoque desse processo de planejamento apresentado com o nome de 

Agenda 21 não é restrito às questões ligadas à preservação e conservação da 

natureza, mas sim a uma proposta que rompe com o desenvolvimento 

dominante, onde predomina o econômico, dando lugar à sustentabilidade 

ampliada, que une  a Agenda ambiental e a Agenda social, ao enunciar a 

indissociabilidade entre os fatores sociais e ambientais e a necessidade de que 

a degradação do meio ambiente seja enfrentada juntamente com o problema 

mundial da pobreza. 

Enfim, a Agenda 21 considera, dentre outras, questões estratégicas 

ligadas à geração de emprego e renda; à diminuição das disparidades regionais 

e inter-pessoais de renda; às mudanças nos padrões de produção e consumo; à 

construção de cidades sustentáveis e à adoção de novos modelos e 

instrumentos de gestão. 

Em termos das iniciativas, a Agenda 21 não deixa dúvida. Os governos 

têm o compromisso e a responsabilidade de deslanchar e facilitar o processo 

de implementação em todas as escalas.  

Além dos Governos, a convocação da Agenda 21 visa mobilizar todos 

os segmentos da sociedade, chamando-os de “atores relevantes” e “parceiros 

do desenvolvimento sustentável”.  

Essa concepção processual e gradativa da validação do conceito implica 

assumir que os princípios e as premissas que devem orientar a implementação 

da Agenda 21 não constituem um rol completo e acabado: torná-la realidade é 

antes de tudo um processo social no qual todos vão pactuando paulatinamente 

novos consensos e montando uma Agenda possível rumo ao futuro que se 

deseja sustentável. 
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Agenda 21 – Brasileira 

A partir da Agenda 21 Global, todos os países que assinaram o acordo 

assumiram o compromisso de elaborar e implementar sua própria Agenda 21 

Nacional. 

A Agenda 21 Nacional deve adequar-se à realidade de cada país e de 

acordo com as diferenças sócio-econômico-ambientais, sempre em 

conformidade com os princípios e acordos da Agenda 21 Global. 

A metodologia empregada internacionalmente para a elaboração das 

agendas 21 nacionais contempla a participação de diferentes níveis do 

governo, o setor produtivo e a sociedade civil organizada. 

No Brasil foi criada, por decreto do Presidente da República, em 

fevereiro de 1997, a Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e 

da Agenda 21, no âmbito da Câmara de Políticas dos Recursos Naturais, 

incluindo representantes do governo e da sociedade civil, com as atribuições 

de (1) propor estratégias de desenvolvimento sustentável e (2) coordenar, 

elaborar e acompanhar a implementação daquela Agenda.  

A Comissão tem sua formação fixa e poderá, sempre que necessário, 

instituir grupos de trabalho temáticos. Cabe ao Ministério do Meio Ambiente 

prover o apoio técnico-administrativo necessário ao funcionamento da 

Comissão. 

Um fator diferencial da Agenda Brasileira em relação às demais 

experiências no mundo é a opção pela inclusão das Agendas Locais. 

Num país de dimensões continentais e de múltiplas diferenças, a criação 

das Agendas Locais torna-se condição indispensável para o êxito do 

programa. 
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Protocolo de kioto  

O Protocolo de Kioto, adotado em 1997 como um componente da 

Convenção Marco sobre Mudanças Climáticas, continha, pela primeira vez, 

um acordo vinculante que obrigava os países industrializados a reduzir suas 

emissões de GEE (Gases de Efeito Estufa) em 5,2% entre 2008 e 2012, em 

relação aos níveis verificados em 1990.  

As negociações em torno do Protocolo se estenderam até 2004, quando 

a Rússia ratificou o documento. Para entrar em vigor - passando a ser um 

Tratado - era necessária a aprovação de um número de países que 

representasse pelo menos 55% das emissões mundiais de carbono.  

Constitui-se no protocolo de um tratado internacional com 

compromissos mais rígidos para a redução da emissão dos gases que 

provocam o efeito estufa, considerados, de acordo com a maioria das 

investigações científicas, como causa do aquecimento global. 

Por ele se propõe um calendário pelo qual os países desenvolvidos têm 

a obrigação de reduzir a quantidade de gases poluentes em, pelo menos, 5,2% 

até 2012, em relação aos níveis de 1990.  

Os países signatários terão que colocar em prática planos para reduzir a 

emissão desses gases entre 2008 e 2012. A redução das emissões deverá 

acontecer em várias atividades econômicas. O protocolo estimula os países 

signatários a cooperarem entre si, através de algumas ações básicas: 

 Reformar os setores de energia e transportes;  

 Promover o uso de fontes energéticas renováveis;  

 Eliminar mecanismos financeiros e de mercado inapropriados aos fins 

da Convenção;  

 Limitar as emissões de metano no gerenciamento de resíduos e dos 

sistemas energéticos;  

 Proteger florestas e outros sumidouros de carbono.  

http://pt.wikipedia.org/wiki/Tratado
http://pt.wikipedia.org/wiki/Efeito_estufa
http://pt.wikipedia.org/wiki/Aquecimento_global
http://pt.wikipedia.org/wiki/Calend%C3%A1rio
http://pt.wikipedia.org/wiki/2012
http://pt.wikipedia.org/wiki/1990
http://pt.wikipedia.org/wiki/2008
http://pt.wikipedia.org/wiki/2012
http://pt.wikipedia.org/wiki/Metano
http://pt.wikipedia.org/wiki/Carbono


 

 ENSINO A DISTÂNCIA 77 

Se o Protocolo de Quioto for implementado com sucesso, estima-se que 

deva reduzir a temperatura global entre 1,4ºC e 5,8ºC até 2100, entretanto, isto 

dependerá muito das negociações pós período 2008/2012, pois há 

comunidades científicas que afirmam categoricamente que a meta de redução 

de 5,2% em relação aos níveis de 1990 é insuficiente para a mitigação do 

aquecimento global. 

 Grande parte de toda energia gerada vem de combustíveis fósseis que 

além de poluentes não são renováveis. Chaminés de fábricas, turbinas de 

aviões, descarga de automóveis e outros agentes poluidores são os culpados 

pelo desprendimento de blocos de gelo, ondas de calor, ciclones repentinos e 

quase extinção de algumas espécies vitais para a vida marinha.  

Além de limitar a quantidade de emissão do gás o protocolo assinado 

por 141 países visa incentivar o uso da energia limpa e o reflorestamento de 

áreas desmatadas, tudo em prol de um ambiente sustentável. 

O Protocolo de Kioto abrange seis gases de efeito estufa produzidos por 

atividades humanas: dióxido de carbono (CO2), metano (CH4), óxido nitroso 

(N2O), hidrofluorcarbonos (HFCs), perfluorcarbonos (PFCs) e hexafluoreto 

de enxofre (SF6).  

O dióxido de carbono impede que boa parte do calor solar recebido pela 

terra se dissipe no espaço, causando um aquecimento global que acarreta 

mudanças climáticas e afeta toda a vida do planeta. 

O Tratado de Kioto entrou em vigor sob uma onda mundial de críticas 

aos Estados Unidos. Os americanos, os maiores poluidores do mundo, se 

recusam a fazer cortes em suas emissões, alegando que trariam sérios 

prejuízos a sua economia.  

Defensores do acordo, ratificado por 141 países, dizem que ele tem 

importância política, embora reconheçam que terá poucos efeitos práticos. Ele 

é visto como um tímido primeiro passo no corte de gases poluentes. Ao todo, 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Temperatura
http://pt.wikipedia.org/wiki/Celsius
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35 países industrializados — Rússia, integrantes da União Européia e Japão 

entre eles — se comprometeram a cumprir Kioto. EUA e Austrália estão de 

fora.  

Muitos especialistas temem que se as emissões de gases-estufa 

(principalmente CO2, metano e óxido de nitrogênio) continuarem a crescer, a 

temperatura do planeta também se elevará.  

Em consequência, poderão ocorrer mudanças sérias, como a elevação 

do nível do mar, a intensificação de secas e inundações, e a redução das terras 

disponíveis para a produção de alimentos.     

 As mudanças climáticas são um problema global e precisam de um 

aumento das pressões sobre os países em desenvolvimento. Brasil, China e 

Índia têm sido exortados a fazer cortes. O Brasil sofre séria pressão devido às 

queimadas na Amazônia.  

Quais os efeitos de Kioto? Cientistas dizem que serão mínimos. Sua maior 

importância é mostrar o comprometimento da comunidade internacional com 

o combate das mudanças climáticas. O Protocolo é apenas o primeiro passo 

para evitar o aquecimento da terra; sem ele, não se chegaria a lugar algum.  

É um objetivo difícil, mas não impossível. Será preciso uma mudança 

de postura e muito investimento em pesquisa para que seja atingido". 

Finalizando, é importante lembrar que ideias altamente relevantes e 

criativas para a implantação de ações ligadas à Educação Ambiental na escola, 

surgem, sem dúvida alguma, da observação crítica da realidade e do debate 

entre alunos, professores e demais envolvidos na escola e na comunidade, 

interessados na melhoria da qualidade de vida e na preservação do planeta. 

 

O Meio Ambiente e a Conferência de Copenhague 

Foi realizada em dezembro de 2009 em Copenhague-Dinamarca, a 

Conferência das Nações Unidas sobre as mudanças climáticas no planeta, 
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reunindo representantes de 192 países. A mesma foi considerada um fracasso, 

pois, como sempre acontece, os líderes não chegaram a um acordo, 

principalmente o dos Estados Unidos que se esquivou de assumir uma posição 

prática com relação à redução dos gases que provocam o efeito estufa.  

Todos sabemos que os EUA é o país que mais emite esses gases. Eles 

apenas assinaram uma “carta de intenções”, que não possui nenhum valor 

legal e não possibilita fiscalizar e cobrar dos países, a responsabilidade por 

tamanha tragédia. 

O mais terrível é vermos líderes com idades bem avançadas decidirem 

sobre um futuro que certamente não lhes pertencerão e ver que nem mesmo se 

preocupam com o futuro de seus descendentes.  

O problema não é só como vamos deixar a terra para nossos filhos, 

netos... mas, como vamos educar nossas crianças para que respeitem a terra e 

tudo que nela vive. 

Pode parecer pessimismo, mas do jeito que as coisas andam, se não 

melhorarmos as condições físicas de nosso planeta, nossos filhos, 

netos...viverão no caos, como naqueles filmes-catástrofes que estão tão em 

moda.  

Aqui mesmo no Brasil, já estamos vivendo os efeitos da poluição, pois, 

estamos testemunhando temperaturas cada vez mais elevadas, e tempestades 

que causam mortes e destruições. 

Não podemos esperar que líderes nos digam o que fazer, devemos ter 

atitudes práticas com relação ao meio ambiente. Devemos nos preocupar com 

nossas crianças ensinando-as a respeitar a terra. Devemos economizar energia 

elétrica, evitar o consumo de produtos de empresas que agridem o meio 

ambiente, utilizar meios alternativos de energia, fazer revisões periódicas dos 

carros, votar em políticos preocupados com o meio ambiente e social, não 

jogar poluentes nos rios, não jogar óleo de cozinha no esgoto, não fazer 
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queimadas nas fazendas, cuidar das nascentes dos rios e, principalmente, 

acabarmos com o nosso consumismo desenfreado. 

 

O BRASIL E A CONFERÊNCIA DE COPENHAGUE  

Esperava-se que a Conferência de Copenhague (COP 15), de 

dezembro/2009, definisse as regras para o segundo período do compromisso 

do Protocolo de Kyoto, a partir de 2012. 

A agenda da COP 15 incluiu como tópicos principais, a definição de 

novas metas de redução (entre 25% e 40%) de emissões dos países 

desenvolvidos, a partir de 2012, e a negociação de ações cooperativas (metas) 

por parte dos países em desenvolvimento nas áreas de mitigação (redução das 

emissões), por meio de políticas nacionais, no contexto de políticas de 

desenvolvimento.  

Relacionadas com esses temas, estavam também em discussão a 

assistência aos países em desenvolvimento com financiamento proveniente de 

governos ou do mercado de crédito de carbono e transferência de tecnologia.  

Em outras palavras, o que se tentava examinar era como dar 

continuidade ao que já se conseguira nas diversas negociações anteriores no 

tocante às reduções de emissões de gás carbônico na atmosfera e as formas de 

fortalecer as metas e as ações cooperativas. 

Deve ser feita, assim, uma distinção entre a agenda de Copenhague e os 

anseios da comunidade internacional para uma economia menos dependente 

das emissões de gases de efeito estufa e da sociedade brasileira por uma 

política mais afirmativa na defesa do meio ambiente por parte do governo 

brasileiro. 

Houve uma grande contradição não explicitada entre as discussões 

ocorridas durante a conferência e a maneira como o encontro foi reportado 

pela mídia internacional.  
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Enquanto muitos governos e, sobretudo, as organizações não-

governamentais centraram atitudes e aspirações relacionadas com a mudança 

do clima, as grandes potências poluidoras (países desenvolvidos e emergentes) 

puseram-se a discutir problemas econômicos e financeiros. 

As negociações de Copenhague acabaram sendo, na realidade, de 

natureza muito mais econômica e política do que de meio ambiente. 

O que crucialmente está em jogo na atual fase dos entendimentos são 

decisões que vão afetar a economia de todos os países, a competitividade das 

empresas, a forma de financiamento da preservação do meio ambiente e a 

transferência de tecnologia para os países em desenvolvimento, a fim de se 

ajustarem às novas regras. 

Outros exemplos concretos do viés econômico da discussão são o plano 

de transição para o baixo carbono do Reino Unido, a taxa sobre emissões 

adotada pela França e a legislação proposta pelo governo dos EUA ao 

Congresso norte-americano sobre energia limpa e segurança.  

Essas três iniciativas terão grande impacto nos avanços tecnológicos na 

área de meio ambiente e de mudança de clima nos próximos anos.  

No caso dos EUA, com vista a alcançar meta de redução das emissões, 

foi proposta uma série de medidas que vão causar aumento no custo da 

energia, com efeito negativo sobre a competitividade das empresas norte-

americanas.  

Para evitar isso estão previstas medidas de restrição comercial às 

empresas que não se adaptarem aos padrões que passarão a vigorar nos EUA.  

Cogita-se de imposição de medidas protecionistas que dificultarão o 

acesso de produtos de outros países ao mercado norte-americano, com claras 

conotações econômicas e comerciais.  

É importante levar em conta que a adoção de mecanismos de redução 

das emissões para proteção do meio ambiente, como impostos ou cap and 
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trade, não se choca necessariamente com as disposições da Organização 

Mundial do Comércio (OMC), como apontado em recentes relatórios. 

Os minguados avanços para a fixação de compromissos de redução das 

emissões não chegaram a surpreender diante das posições de EUA, Europa e 

China.  

Sem conseguir aprovar a legislação sobre mudança de clima no 

Congresso, os EUA não se poderiam comprometer com metas precisas de 

redução das emissões a partir de 2012.  

Já a Europa propôs o término do Protocolo de Kyoto e a negociação de 

um novo acordo com obrigações para os países desenvolvidos e em 

desenvolvimento num único documento. 

Ficou evidente, a exemplo do que ocorreu na negociação comercial de 

Doha, que se não houver modificação no processo decisório as instituições 

internacionais, assumindo o caráter global, com participação de mais de 190 

países, não conseguirão tomar decisões ao final de suas reuniões. 

O que importa é que estamos à beira de uma corrida tecnológica 

sustentada por pesados investimentos para o aumento de produtividade de 

carbono e para a substituição dos combustíveis fósseis.  

Segundo se informa, na ultima década, os EUA patentearam mais de 

50% das tecnologias de baixo carbono e a China, nesse mesmo período, foi o 

país que registrou a maior taxa de crescimento dessas patentes, traduzidas em 

projetos inovadores em energias eólica, solar e destruição de metano. 

Apesar da insatisfação generalizada com os resultados, houve alguns 

avanços que afetarão de forma relevante os próximos passos do processo 

negociador.  

A China e os EUA, dois dos maiores poluidores globais, passaram a ser 

atores importantes na negociação, o que não acontecia até agora.  
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O Protocolo de Kyoto foi preservado e seguirá sendo um elemento-

chave nos entendimentos para se conseguir o compromisso de reduções com 

números definidos e verificáveis até 2012.  

Avançou-se também na constituição de um fundo para ajudar os países 

em desenvolvimento a se equiparem para enfrentar o desafio da mudança de 

clima. 

Será importante que o Brasil, por meio de ações do governo, em 

especial a partir de 2011, e, desde já, do setor privado no tocante a 

investimentos, não fique para trás na corrida tecnológica em curso. Corremos 

o risco de, mais uma vez, perder o bonde da História. O pré-sal é relevante, 

mas o mundo está mesmo concentrado é na fase pós-energia fóssil. 
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